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1   INTRODUÇÃO

Meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é um caderno especial com reportagens sobre acesso à justiça pela população de baixa renda em Salvador. As razões que me motivam a desenvolver esse projeto se ancoram na crença de que ser repórter não é simplesmente cultivar belas-letras ou produzir notícias segundo uma fórmula “científica”, mas é a arte de informar para transformar (KOTSCHO, 2004). Essa certeza nasce da percepção de que os meios de comunicação são – ou deveriam ser – catalisadores capazes de nos fazer entender e, a partir daí, modificar as diversas realidades existentes. E uma dessas realidades é a da justiça brasileira. 

Tendo sua organização e funcionamento desconhecidos pela maioria da população, a justiça brasileira, apesar dos esforços engendrados nos últimos anos para se tornar mais acessível, é ainda considerada antiquada, morosa, burocrática, fechada em si mesma, por grande parte dos brasileiros (SOETHE, 2006). A esta conclusão se acresce o fato de que 36% da população a consideram inexistente e 32% a avaliam como injusta (REBELO, 2003). Mas por que razão ela tem uma imagem tão negativa junto à sociedade? Até que ponto essa representação é condigna com a atual realidade?

Uma vez que o sentido não se doa, mas é construído pelas enunciações discursivas de instituições, mídias e usuários, como enunciadores de mensagens e receptores de discursos de diferentes esferas sócio-institucionais (FAUSTO NETO, 1999), essa representação tem um quê de verdade e um quê de estereótipo. Na medida em que, por exemplo, se baseia nas vivências de pessoas que utilizaram ou utilizam o sistema de justiça, a representação tende a reportar uma dada realidade. Entretanto, quando se torna uma regra, cristalizada no imaginário social e deixa de observar transformações em curso, pode ser considerada um estereótipo.  

Como espaço de visibilidade dos fenômenos sociais junto à sociedade (RUBIM, 2000), a mídia tem o poder de construir – via discursos – conceitos e referências que, em última análise, vão se tornando o próprio cotidiano das pessoas. Por “influenciar” de tal modo o comportamento, a mídia deve desempenhar seu papel com muita responsabilidade sempre distinguindo o que é interesse público daquilo que é interesse do público.
 Nesse sentido, é de fundamental importância orientar o discurso para resultados que tragam um maior beneficio à coletividade (BUCCI, 2000). 

Na medida em que um sistema de justiça eficiente e equânime limita arbitrariedades, garante direitos e contribui para a pacificação social - apaziguando interesses sociais em conflitos – entendo que a discussão sobre acesso à justiça interessa a toda sociedade.  Dessa forma, este trabalho investe num jornalismo de utilidade pública tanto para informar a população sobre a existência de serviços que promovem o acesso à justiça, quanto para colaborar com a articulação e o fortalecimento dessas iniciativas. Por fim, Janela da Justiça busca investigar se os serviços existentes estão cumprindo com aquilo que está sendo proposto, realizando, dessa forma, uma das mais importantes funções do jornalismo que é fiscalização do Poder Público (KOTSCHO, 2004).  

Memória
Esta memória descreve as etapas de criação e execução da publicação Janela da Justiça. Na seção intitulada Ponto de partida são comentadas as influências que deram origem ao caderno. Da formação acadêmica à experiência em estágios, explico como surgiu a idéia de fazer, inicialmente, uma revista sobre acesso à justiça e como foi o trabalho de delimitação do objeto e transformação da revista em caderno. 

Definidos o tema e o meio, analiso em O Produto, a proposta, a política editorial, o público alvo e a distribuição de Janela de Justiça. Ao longo da seção, justifico o porquê da escolha em fazer um caderno especial, de se priorizar reportagens interpretativas e utilizar recursos do jornalismo literário. Também esclareço como foi pensada a diagramação, a quem o caderno é dirigido e como pretendo distribuí-lo.  

Em A produção narro todo o caminho percorrido para se chegar a Janela da Justiça. Da definição das pautas à apuração das matérias, das primeiras reportagens à impressão do caderno, abordo desde os critérios de noticiabilidade, bibliografia consultada, pesquisas e informações utilizadas, aos bastidores das entrevistas, concepção dos textos, diagramação, revisão, etc. Por fim, em Reflexões, reflito sobre o processo de criação e realização do caderno e sobre a formação oferecida pela Faculdade de Comunicação com habilitação em jornalismo da Universidade Federal da Bahia.   

2   PONTO DE PARTIDA

A idéia deste projeto surge como uma forma de unir as duas graduações que venho cursando – Jornalismo e Direito – e dar continuidade ao trabalho que desenvolvi no Serviço de Orientação e Assistência Judiciária da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia (SOAJ OAB - BA). A princípio, para unir os conhecimentos dos dois cursos, pensei em escrever uma monografia analisando a cobertura do Judiciário pela mídia. Entretanto, a preferência por trabalhos práticos resultou neste projeto.  

Desta forma, contribuíram para a realização deste trabalho, os conhecimentos adquiridos nas disciplinas: Oficina de Comunicação Escrita, na qual aprendi a diferença entre os diversos textos jornalísticos, como editorial, matéria, perfil e artigo; Comunicação Jornalística, na qual realizei minhas primeiras reportagens interpretativa e investigativa; Oficina de Jornalismo Impresso, momento em que pude conhecer e exercitar as etapas que cercam a produção de um jornal, a exemplo da produção de pautas, realização de matérias, diagramação, impressão e distribuição. 

Também foram de grande valia as experiências adquiridas em estágios. Na empresa Unitech Tecnologia de Informações, onde estagiei durante nove meses, pude aprimorar tanto a minha técnica de entrevista quanto o meu texto jornalístico na medida em que precisava traduzir para uma linguagem clara, leve e criativa, termos e conceitos altamente técnicos, explicados por pessoas que não estavam acostumadas a dar entrevistas para a imprensa. Além disso, para evitar que temas tratados de forma recorrente pela empresa se transformassem em textos repetitivos, comecei a utilizar recursos do Novo Jornalismo em algumas matérias, o que facilitou o uso desse expediente neste trabalho.  

O estágio na Agência de Comunicação do Governo do Estado também contribuiu para este produto, na medida em que pude observar como notícias e reportagens eram tratadas pelos principais jornais nacionais – Folha de S. Paulo, Estado de S. Paulo, O Globo e Jornal do Brasil - e locais - A Tarde, Correio da Bahia e Tribuna da Bahia. Além disso, o trabalho com produção de pautas para os repórteres que faziam à cobertura dos principais projetos do governo também favoreceu um bom desempenho na seleção de pautas e etapas de planejamento deste caderno. 

Decisivo, porém, foi o estágio realizado no Serviço de Orientação e Assistência Judiciária da Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Bahia (SOAJ OAB-BA), no qual atendia, orientava, realizava a defesa e o acompanhamento de processos de pessoas que não tinham condições de pagar um advogado. 

2.1   O TEMA E O MEIO

O convívio com a difícil realidade das pessoas que procuravam o SOAJ juntamente com a falta de informações sobre o Judiciário, até mesmo por parte de advogados e estagiários de direito, me levaram a propor à orientação do TCC o desenvolvimento de uma revista sobre as diversas iniciativas empreendidas em Salvador com o intuito de tornar a justiça mais acessível à população. A idéia era mapear e sistematizar os diversos serviços existentes numa única publicação, a qual seria posteriormente distribuída entre as entidades que oferecem orientação e assistência jurídica à população carente.
Uma vez que a maioria das instituições que oferecem esse tipo de serviço não possui acesso à Internet, optei pelo formato midiático impresso com o fim de facilitar o uso do produto final pelas mesmas. Vale ressaltar que, dentre os formatos impressos, escolhi inicialmente a revista, e não o jornal, por ser ela uma publicação mais propensa à contextualização dos temas tratados. Ao mesmo tempo, preferi a revista em vez do livro reportagem, pelo fato dela viabilizar uma narrativa não-linear, fragmentada. Definidos o tema (acesso à justiça) e o meio (revista impressa), parti para uma análise da bibliografia disponível sobre o assunto. 

Assim sendo, consultei obras clássicas sobre o tema - a exemplo de Acesso à Justiça, dos italianos Mauro Cappelletti e Bryant Garth (1988), e Pela Mão de Alice, do português Boaventura de Souza Santos (2000) – e li artigos na Internet e em revistas especializadas de Direito, dentre os quais merecem destaque Justiça: acesso e descesso, do processualista Carreira Alvim (2003) e Celeridade e efetividade da prestação jurisdicional. Insuficiência da reforma das leis processuais de Humberto Theodoro Júnior (2005). 
Para subsidiar a abordagem do acesso à justiça em Salvador, li o texto Experiências institucionais de acesso à justiça no estado da Bahia de Alvino Sanches (2001) e reuni informações institucionais, pesquisas, estudos e notícias disponibilizados nos sites do Ministério da Justiça, Tribunal de Justiça da Bahia, Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Governo do Estado, Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia, entre outros.
 
2.2   PRIMEIRO ESBOÇO

A partir desta leitura, montei o primeiro esboço da revista, que deveria ser composta por uma entrevista, cinco matérias, um perfil e dois artigos. A publicação deveria traçar um panorama do movimento de acesso à justiça a partir da identificação dos principais obstáculos nesse acesso e de como eles vinham sendo superados pelos serviços oferecidos à população soteropolitana. Neste sentido, as matérias da revista abordariam os seguintes tópicos:

· Obstáculo econômico: quais as principais despesas suportadas pelas partes para o ingresso na justiça? Quanto se gasta com a contratação de advogados, taxas processuais, realização de perícia? Quais os serviços oferecidos na capital baiana para aqueles que não podem arcar com esses custos? Como esses serviços - Defensoria Pública, Núcleos de Prática Jurídica das Faculdades de Direito - funcionam?

· Obstáculo social: por que, no Brasil, as pessoas conhecem tão pouco seus direitos e o funcionamento do Judiciário? O problema está nos currículos escolares que não oferecem disciplinas voltadas para o tema? Está na mídia que, sendo uma das principais esferas de visibilidade dos fenômenos sociais junto à sociedade, não consegue acompanhar os acontecimentos do mundo jurídico e traduzi-los para uma linguagem acessível, aproximando o Judiciário do cidadão? Ou no excesso de leis vigentes no país que inviabiliza o conhecimento de direitos? Quais as soluções que vêm sendo pensadas para superar esses obstáculos em Salvador (Projeto Justiça, Escola e Cidadania, cursos de capacitação jurídica para jornalistas)?
· Obstáculo cultural: por que o Judiciário é visto como uma instituição ineficiente pela maioria da população? O problema está no excessivo número de recursos ou na crença de que o Judiciário é um Poder corrupto, que funciona apenas para as classes mais abastadas? Quais os mecanismos existentes em Salvador para o cidadão se proteger da demora injustificada de seu processo? Como funciona o trabalho da Corregedoria do Tribunal de Justiça da Bahia, da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia e de outros órgãos judiciais?

· Obstáculo organizacional: Quem pode defender interesses de classes, grupos e de toda a sociedade? Como funciona essa defesa pelo Ministério Público, sindicatos, associações de classe, partidos políticos, dentre outras entidades habilitadas a realizar esse tipo de ação?
· Obstáculo processual: quais os novos procedimentos incorporados no Direito Brasileiro para tornar mais célere e eficiente a solução de certas questões? Como funciona o trâmite de processos nos Juizados Especiais, micro-sistema processual apto a resolver causas de pequenos valores que trouxe uma série de inovações para o país? Como vem se dando a incorporação de formas alternativas de resolução de conflitos – medição, conciliação e arbitragem – em Salvador?

Com essa lista de possíveis pautas, recorri à orientação do TCC e alguns professores do curso de Direito da Unifacs que me aconselharam a fazer um recorte do tema. Assim sendo, delimitei a temática “acesso à justiça” para “acesso à justiça pela população de baixa renda”. Essa opção teve por fundamento o fato dessa classe social ser a mais afetada pelos obstáculos acima mencionados.
 Mesmo com o recorte, o objeto ainda continuou amplo. Além disso, o trabalho que, a princípio, seria feito em dupla se tornou individual.

Dessa forma, para delimitar meu “objeto de estudo” e apurar possíveis formas de tratar o assunto, passei a analisar os trabalhos de conclusão de curso de comunicação com habilitação em jornalismo desta Universidade. Ao analisar o caderno especial Por um Conto, realizado pelos estudantes Tatiana Mendonça e Tiago Galvão, sob a orientação do professor Elias Machado, achei bastante interessante a forma como eles abordaram a questão da violência em Salvador. Recorrendo ao jornalismo literário, os alunos apresentaram a violência sob três perspectivas: a perspectiva daqueles que, em regra, a praticam, a perspectiva daqueles que, em regra, deveriam evitá-la e a perspectiva daqueles que são suas principais vítimas. 

Tendo esse trabalho como modelo, defini três pontos de vista para abordar no projeto: o ponto de vista daquele que defende, o ponto de vista daquele que julga e o ponto de vista daquele que é defendido e julgado. Vale mencionar que o termo defesa aqui empregado deve ser entendido não como defesa daquele que é acusado de um crime, e sim como defesa de interesses, que abrange a defesa tanto do autor quanto do réu. 

Uma vez definidos o contexto (acesso à justiça pela população de baixa renda) e seus personagens (advogado, juiz e população atendida) elaborei um novo projeto editorial, substituindo a proposta de uma revista com variadas matérias sobre acesso à justiça por um caderno especial composto de reportagens sobre o tema. 
3   PRODUTO

Janela da Justiça é um caderno especial sobre acesso à justiça pela população de baixa renda em Salvador, que assume o compromisso com o jornalismo de utilidade pública na medida em que, além de divulgar os serviços oferecidos à população soteropolitana, tem como proposta informar para transformar. Nesse sentido, a publicação visa tanto contribuir para a articulação das iniciativas que promovem o acesso à justiça em Salvador, quanto sensibilizar o leitor para a importância de se viabilizar plenamente esse direito. O acesso à justiça é aqui entendido como acesso a uma ordem jurídica justa que pretenda não apenas proclamar, mas garantir direitos. Assim sendo, inclui-se na expressão desde o direito a uma decisão judicial que não seja afetada por desigualdades econômicas, sociais e culturais entre as partes à garantia de uma rápida e eficiente resposta do Judiciário quando um direito é violado. 
Apesar de previsto na Constituição, o acesso à justiça é um direito pouco reconhecido e bastante desrespeitado no país. Na Bahia, onde 66% da população vive com uma renda inferior a dois salários mínimos, a Defensoria Pública - instituição encarregada da orientação e defesa daqueles que não podem pagar um advogado - conta com apenas 117 defensores para atender 417 municípios e uma população alvo de mais de nove milhões pessoas.
 

Com um reduzido número de profissionais, a instituição atende apenas 17% da demanda do Estado. Ou seja, o restante da população, que não têm condições de pagar um advogado ou recursos para percorrer longas distâncias - já que a Defensoria está presente em apenas 23% das comarcas do Estado - deve escolher entre absolver o prejuízo ou tentar resolvê-lo por seus próprios meios.
Mesmo quando dispõe de um advogado para acompanhar o seu caso, o cidadão nem sempre consegue obter do Judiciário uma resposta rápida e eficiente para o problema. No tocante à agilidade, até mesmo os Juizados Especiais, organismos que, em tese, deveriam oferecer respostas rápidas para os problemas levados à sua apreciação, apresentam prazos incompatíveis com uma célere prestação do Judiciário quando um direito é violado. Segundo pesquisa do Ministério da Justiça (MINISTÉRIO..., 2006), um processo que passe por todas as fases nesses órgãos costuma levar um ano e nove meses. 

Portanto, a atual realidade da justiça precisa ser alterada. Partindo da idéia de que a conscientização é o primeiro passo para a transformação, Janela da Justiça busca oferecer ao leitor informações contextualizadas para que ele possa melhor refletir sobre o fenômeno do acesso à justiça. Nesse sentido, a publicação distancia-se da cobertura pontual dos acontecimentos realizada em grande escala pela mídia impressa, abrindo espaço para a discussão do tema de maneira mais fundamentada e plural. Para alcançar tal fim, Janela da Justiça investe num conteúdo com viés interpretativo, marcado pela conexão de fatos passados e presentes, análises de estatísticas e confrontação das opiniões dos sujeitos envolvidos. Assim sendo, a publicação prioriza a reportagem em detrimento da notícia, tendo em vista que:

[Na reportagem] as linhas de tempo e espaço se enriquecem: enquanto a notícia fixa o aqui, o já, o acontecer, a grande reportagem abre um ciclo mais amplo, reconstitui o já no antes e no depois, deixa os limites do acontecer para o estar acontecendo atemporal ou menos presente. (MEDINA apud COIMBRA, 1993, p. 9).
A escolha por esse gênero jornalístico também se justifica em decorrência da crise financeira e de identidade pela qual vem passando o jornalismo impresso, agravada, sobretudo, pela difusão da internet e do jornalismo digital no país. Sem recursos para bancar uma extensa e qualificada equipe de repórteres, voltada prioritariamente para a apuração de reportagens, jornais e revistas negligenciam um maior aprofundamento da produção factual em favor de relatos curtos e descontextualizados dos acontecimentos. Com conteúdos que não trazem nenhuma novidade e podem ser encontrados, quase de graça e muito antes, na TV, no rádio ou na internet, a mídia impressa perde leitores e anunciantes (BELO, 2006, p. 35-36).

Esse quadro se agrava ainda mais se considerarmos que 61% da população adulta alfabetizada não têm o hábito da leitura. De acordo com pesquisa feita pela Câmara Brasileira do Livro (CBL), em 2004, o consumo de livros no Brasil era de um exemplar por habitante/ano, enquanto, nos Estados Unidos, esse número era elevado a sete (Idem, Ibidem, p. 55). 

A este fato se acrescente a freqüente reclamação dos leitores por jornais mais baratos. Num país onde 53 milhões de pessoas vivem abaixo da linha da pobreza, a taxa de desemprego em cinco anos cresce 23%, e o poder de compra dos salários desaba em 35%, o consumo de jornais é bastante inferior ao de outros países. Nesse sentido, enquanto no Japão, em 2000, cada grupo de mil japoneses comprava 500 exemplares de jornais, no Brasil, esse número era reduzido a 44 exemplares (NOBLAT, 2006, p. 16).

Mais do que uma saída para contornar a crise, a reportagem tem sido, para alguns autores, o grande trunfo de jornais e revistas na Sociedade da Informação. Num mundo em que as pessoas recebem excessiva carga de informações:

[...] os leitores [...] esperam receber explicações competentes sobre tudo que de importante aconteceu ou está acontecendo. Explicar o mundo, contar o que está por trás das notícias, relacionar fatos, tentar a partir disso antecipar o que pode vir a suceder: é o que os jornais deveriam fazer diariamente (Idem, Ibidem, p. 111-112). 

Além de investir na veiculação de conteúdos consistentes, Janela da Justiça emprega artifícios como a narração de histórias de vida, descrição de detalhes, comparação de situações vividas por seus personagens, etc. A idéia é humanizar o noticiário, abordando o tema pela ótica dos leitores, e também valorizar o texto jornalístico, através do uso de recursos literários, como a construção cena a cena, o registro de gestos, hábitos, modos e outros detalhes simbólicos para reforçar a aparência da realidade. 
  

Essa opção leva em conta a crítica que vem sendo feita por diversos estudiosos do atual modelo jornalístico baseado na pirâmide invertida (enumeração dos fatos por ordem decrescente de importância), no lead (parágrafo inicial da notícia, no qual devem ser resumidos os principais aspectos do texto) e no uso de uma linguagem apressada, telegráfica, enxuta, com informações claras, objetivas e sem vida. Nesse sentido, afirma Gustavo Castro:

O modelo da prática jornalística que conhecemos hoje, pelo menos o praticado em vários jornais diários do país, está agonizante. Essa mesma imprensa, inclusive, já começa a constatar a agonia e o padecimento desse modelo [...] Uma das saídas para o jornalismo contemporâneo, ao que parece, é voltar a investir na narração, ou na velha fórmula da boa história a se contar (CASTRO, 2002, p.77).
Composto por 20 páginas, divididas entre uma entrevista, uma coluna, um anúncio e três reportagens, Janela da Justiça é um caderno especial. O caráter de “especial” advém da dedicação a uma temática única (acesso à justiça), de uma maior liberdade estilística, da inexistência de editorias fixas e da não-periodicidade do produto. Como Trabalho de Conclusão de Curso, realizei uma única edição do caderno. No entanto, acredito que, dada a importância do tema para o exercício da cidadania e sua marcante influência nas recentes reformas do Judiciário (conforme será observado na seção pautas desta memória), o caderno deveria ser veiculado como suplemento regular quinzenal. 

Considerando a política editorial que preza por um jornalismo interpretativo, marcado pela correlação de fatos e pluralidade de fontes, acredito que essa periodicidade é condizente com o investimento que a elaboração de reportagens requer, bem como possibilita por parte de repórteres e editores um cuidado mais rigoroso e criativo com a elaboração dos textos. Essa periodicidade também parece apropriada para estabelecer vínculo com os leitores. 

 Vale ressaltar que a opção por escrever um caderno especial também levou em conta a observação de suplementos regulares em circulação nos jornais impressos do país, a exemplo do caderno Mais, da Folha de S. Paulo e do Correio Repórter, do Correio da Bahia. Percebe-se nesses suplementos o investimento num maior aprofundamento do tema abordado, através do uso do jornalismo interpretativo, que procura estabelecer causas e efeitos para os fenômenos retratados. Neles também se observa uma maior liberdade estilística, marcada principalmente pelo emprego de recursos literários e de um jornalismo mais autoral. Além desses dois suplementos, também foram analisadas publicações jurídicas, como o jornal da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia, a revista Cidadania e Justiça, da Associação dos Magistrados Brasileiros e a revista Fórum, da Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro. 

Partindo do pressuposto de que as instituições que promovem o acesso à justiça seriam as principais interessadas na distribuição do caderno, pensei em apresentar a elas o projeto para que, juntas ou isoladamente, patrocinassem uma tiragem mínima de 5.000 exemplares. Como contrapartida do patrocínio, seria oferecido um espaço para publicidade, já que desde o princípio ficou acertado que a publicação seria gratuita para o leitor. A opção pela gratuidade levou em conta o público alvo, formado, dentre outros segmentos, por lideranças comunitárias e moradores engajados em associações de bairros populares. 

Além desse público, Janela da Justiça também se dirige a profissionais que trabalham em projetos e programas relacionados aos direitos humanos e ao acesso à justiça. A escolha por esse e por aquele público considera o fato dessas pessoas serem possíveis “elos” entre o conteúdo veiculado e a população de baixa renda, principal destinatária dos serviços de acesso à justiça, discutidos pela publicação. 

Por entender que os meios de comunicação de massa também podem atuar como multiplicadores das iniciativas retratadas, jornalistas das principais publicações locais e estudantes das faculdades de comunicação - que muitas vezes atuam como estagiários nesses veículos - também integram o público alvo de Janela da Justiça. A idéia é estimular a produção de pautas e realização de matérias na vertente do acesso à justiça. 

Assim sendo, o caderno especial seria distribuído entre associações de bairros populares, instituições que trabalham com direitos humanos e acesso a justiça, veículos de comunicação locais e faculdades de jornalismo. Com o intuito de identificar apoiadores para o projeto, desenvolvi uma lista de possíveis patrocinadores, dentre os quais estavam órgãos do Governo Federal (Secretaria Especial de Direitos Humanos do Ministério da Justiça), do Governo Estadual (Secretaria de Justiça e Direitos Humanos), do Poder Judiciário (Secretaria de Ação Social e Coordenação dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça da Bahia), organizações da sociedade civil baiana (Ordem dos Advogados do Brasil - Seccional Bahia, Associação dos Magistrados da Bahia) e instituições integrantes do sistema de justiça (Ministério Público da Bahia, Defensoria Pública da Bahia). 

Uma segunda opção que também foi pensada para a distribuição da publicação consistia em desenvolver uma parceria com os jornais locais A Tarde, Correio da Bahia e Tribuna da Bahia. Uma vez que Janela da Justiça é um caderno especial, com uma edição única, ele seria anexado por essas publicações, sem acréscimo de custos para o leitor. Dessa forma, Janela da Justiça passaria a ter como público alvo os assinantes e os eventuais leitores dessas publicações. Uma vez que a publicação foi concebida para atingir um público heterogêneo, essa ampliação no número de leitores não representaria maiores problemas.

Janela da Justiça se propõe a ser um jornal leve e de leitura instigante, sem tender para a superficialidade ou sensacionalismo. Para isso, investe tanto num jornalismo humanizado, quanto recorre a uma diagramação dinâmica, com fotografias, boxes explicativos, dentre outros recursos gráficos. 

Tendo em vista a preferência dos leitores por formatos mais compactos (BRITO, 2006)
 e a proposta de escrever um caderno leve, definimos o tamanho 23 x 29,5 cm fechado - que é um formato próximo ao tablóide
 - para Janela da Justiça. Vale ressaltar que formatos de pequeno porte costumam atrair mulheres, jovens, faixas médias de renda, enquanto os jornais standard são mais atraentes para homens, pessoas mais idosas e classes altas de renda. Considerando que o principal público dos serviços que promovem o acesso à justiça
 é formado por mulheres na faixa entre 26 a 35 anos, optamos pelo formato de pequeno porte.

Considerando que o conteúdo das revistas é frequentemente associado a análises mais profundas e menos provisórias, a opção por esse tamanho também buscou uma aproximação com o formato desses veículos. Vale ressaltar que as dimensões de Janela da Justiça foram inspiradas no Jornal Laboratório do Curso de Jornalismo da Faculdade Social da Bahia (FSBA). Uma vez que não houve tempo hábil para conseguir um patrocínio para o caderno, foram impressos apenas quatro exemplares do produto (três deles foram entregues a banca e um ficou com a autora do projeto). 

4   PRODUÇÃO

Para falar sobre o processo de produção de Janela da Justiça, criei quatro seções com o objetivo de facilitar o entendimento do leitor das etapas de sua realização. Na primeira seção desse tópico, que leva o nome de Mídia e Justiça, discuto os encontros e desencontros na relação entre os meios de comunicação e o Poder Judiciário. A idéia é apresentar ao leitor o contexto no qual está inserido esse caderno para que ele possa melhor compreender as opções realizadas ao longo do percurso de produção de Janela da Justiça.    

A partir dessa nota introdutória, passo a analisar na seção subseqüente o processo de seleção das pautas. Tendo em vista que os estudos sobre o acesso à justiça foram de fundamental importância para a escolha das mesmas, realizo a fundamentação teórica sobre o tema nessa seção. Dessa forma, discuto na subdivisão Pautas tanto os critérios de noticiabilidade utilizados quanto a bibliografia acerca do acesso à justiça.

Em Apuração e Reportagens, falo sobre o processo de realização das matérias, incluindo desde a etapa de consulta às mais variadas fontes de informação até o momento de elaboração do texto jornalístico final. A opção por unir essas duas fases do processo de produção num único capítulo se justifica pelo fato de que o material recolhido durante a apuração costuma dar a forma e o tom da reportagem escrita.

Na seção Projeto Gráfico, falo como Janela da Justiça foi concebida em dois níveis: “produto como um todo” e “página por página” (matérias específicas). Na seção, teço comentários sobre diagramação, foto jornalismo, imagem de capa, títulos para a publicação, uso de cores, tipologia, dentre outros elementos do projeto gráfico.     

4.1   MÍDIA E JUSTIÇA

Aproximadamente vinte anos atrás, predominava a concepção de que o juiz só poderia se manifestar nos autos do processo. O magistrado que aparecia com freqüência ou se destacava na mídia pelas suas decisões costumava não ser bem visto pela classe, uma vez que para ser imparcial, ele deveria se manter afastado de tudo e de todos. Nesse sentido, em entrevista a Revista Fórum: debates sobre justiça e cidadania, afirma o jornalista Chico Otávio: “os juízes eram seres absolutamente inacessíveis; o máximo que se podia obter era o acesso às sentenças e cabia ao jornalista tentar descobrir o que era notícia naqueles textos extremamente codificados e técnicos” (PALMEIRA, 2004a, p. 6).

Influenciados pela participação ativa da magistratura americana nos últimos anos, os juízes brasileiros vêm substituindo o tradicional perfil abstencionista por uma posição mais pró-ativa, conforme observa o jurista Dalmo d’Abreu Dallari em entrevista:

Era tradicional entre nós que o juiz não aparecesse, não pudesse dar entrevistas [...]. Ora, as notícias estão fora dos autos e as acusações estão circulando por aí. Então uma inovação importante nos últimos anos foi a mudança de atitude de não calar, rebater, defender-se e até mesmo acusar, se for o caso (ROCHA, 2002, p. 6). 

Essa mudança de comportamento tem colaborado para o surgimento de uma série de iniciativas visando promover uma melhor comunicação entre o Judiciário e a sociedade. Nesse sentido, após a criação, em 2002, do canal TV Justiça para dar publicidade às atividades do Judiciário em todo o território nacional, o Supremo Tribunal Federal, num convênio com a Radiobrás e a Secretaria de Comunicação do Governo Federal, transmite, desde 2003, o programa Rádio Justiça Revista. Com uma linguagem acessível ao público, o programa visa informar aos ouvintes as decisões de maior impacto social do Judiciário. 

No mundo virtual, o site Consultor Jurídico
, da Agência de Notícias Estado de S. Paulo, disponibiliza informações diárias sobre os principais acontecimentos desse Poder, enquanto o site Canal Justiça
, idealizado pelos assessores de comunicação do Judiciário e do Ministério Público, traz notícias, artigos e trabalhos acadêmicos que discutem a relação entre mídia e justiça. Além dessas iniciativas, o Judiciário tem incentivado a criação de assessorias de imprensa nos órgãos judiciais, defendido o direito dos profissionais que integram o sistema de justiça de prestar informações em off e estimulado a inclusão da disciplina Comunicação no currículo dos cursos de Direito (BARBOSA, 2006). Ademais, tem promovido a organização de seminários para explicar o funcionamento da justiça a jornalistas
 e incentivado a publicação de matérias e reportagens sobre o Judiciário através de prêmios diversos.
 

Não obstante a existência dessas iniciativas, o Judiciário ainda não está plenamente aparelhado para atender a demanda da mídia. Muitos órgãos judiciais não contam com assessoria de imprensa e quando dispõem desse instrumento nem sempre conseguem oferecer respostas dentro dos prazos jornalísticos. Vale mencionar que muitas dessas assessorias não estão devidamente familiarizadas com a linguagem jurídica e com o funcionamento do Judiciário, o que as tornam bastante dependentes das informações fornecidas pelos operadores do Direito. 

É preciso também observar que as fontes do mundo jurídico – juízes, promotores, advogados, procuradores - continuam a utilizar uma linguagem rebuscada, dificultando o acesso do jornalista a esse mundo. Tal como muitas assessorias de imprensa, essas fontes costumam ignorar os prazos jornalísticos. 

Se por um lado, a falta de divulgação de notícias, o difícil acesso aos operadores do Direito e a demora em oferecer uma resposta ou informação dificultam o trabalho de repórteres, a falta de preparo dos jornalistas é, por vezes, criticada pelos operadores do Direito. Salvo as hipóteses de críticas pertinentes, em muitos casos, os membros do Judiciário não entendem a lógica e o funcionamento da atividade jornalística.
 

No artigo intitulado De olho na relação Judiciário/Imprensa, Isabela Palmeira, após realizar um plantão no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, apresenta algumas dificuldades enfrentadas por jornalistas na cobertura do Judiciário. Nesse sentido, é ilustrativo um depoimento que demonstra tanto à dificuldade do repórter em decorrência da troca de pauta de última hora quanto da mobilidade de jornalistas entre as editorias: 

Até ontem estava totalmente envolvida com outra matéria, tinha marcado entrevistas e coletado informações. Hoje fui lançada nesse caso [...], e estou buscando os detalhes sobre o assunto, já que não costumo cobrir o Judiciário – explica Viviane Barreto (PALMEIRA, 2004b, p. 11).

Além das dificuldades apontadas por Barreto, o repórter Chico Otávio (Idem, 2004a) observa que, atualmente, as redações estão cada vez mais enxutas e, dentro desse cenário, existem poucos repórteres para muitas tarefas; um mesmo repórter é responsável pela realização de quatro, cinco pautas num dia, não tendo tempo, portanto, para se aprofundar numa única matéria. Ademais, como conseqüência do reduzido números de profissionais, a maioria dos jornais não têm condições de dispensar o repórter para fazer uma especialização, uma vez que isso representaria um desfalque na equipe montada. 

Por todas essas dificuldades, a cobertura do Judiciário pela mídia é, ainda, em grande escala, pontual, descontextualizada e carecedora de análises comparativas. Por desconhecer o funcionamento da justiça, muitos jornalistas constroem notícias pouco elucidativas que reproduzem discursos e expressões comumente empregadas no mundo jurídico. Em vez de questionar a “fala da fonte”, repórteres acabam a ela se apegando, reproduzindo como se fato fosse aquilo que às vezes é mero ponto de vista. Ao utilizar termos técnicos em detrimento de sua adequação a uma linguagem mais acessível, jornalistas dificultam a leitura do texto realizada por aqueles que não vivenciam o cotidiano do Judiciário. 
 

Em menor escala, a falta de conhecimento do funcionamento de sistema de justiça pelos jornalistas promove a interpretação equivocada de conceitos, a não percepção de nuances importantes para a análise dos problemas e a distorção de fatos e situações. Nesse ponto, vale observar que a falta de conhecimento também restringe o leque de abordagens dos assuntos, fazendo com que muitos jornais ofereçam ao leitor matérias e reportagens que são lugar comum, repetição daquilo que as pessoas já estão cansadas de saber.

Apesar de todos esses problemas, é preciso reconhecer que algumas publicações têm desenvolvido um importante trabalho de fiscalização do Judiciário, denunciando problemas que precisam ser enfrentados, e com isso incentivando a promoção de melhorias nos serviços existentes. A humanização do noticiário através de histórias de vida daqueles que utilizam o sistema de justiça também tem se revelado um ponto positivo nessa cobertura na medida em que aproxima o leitor do mundo jurídico. Vale mencionar que a divulgação de serviços, seus horários de funcionamento, endereços e telefones de contato
 também tem contribuído para um maior conhecimento e acesso aos serviços oferecidos pelo Judiciário.  

Como produto inserido na interface mídia e justiça, Janela da Justiça, ao utilizar uma série de recursos para facilitar o entendimento do leitor do funcionamento do Judiciário, visa contribuir para a exploração de novas formas de tratamento do conteúdo jurídico. 
4.2   PAUTAS

Conforme mencionado na introdução desse capítulo, para escolher as pautas de Janela da Justiça recorri tanto a critérios de noticiabilidade quanto à literatura existente sobre o acesso à justiça. Foram utilizados estudos clássicos sobre o tema, a exemplo das pesquisas realizadas pelos italianos Mauro Cappelletti e Brian Garth (1988) e pelo português Boaventura de Sousa Santos (2000). 
De acordo com essas investigações, verificou-se que nas sociedades capitalistas em geral, os custos do processo judicial são muito elevados e que a relação entre o valor da causa e esse custo aumenta à medida que baixa o valor da causa. Dessa forma, chegou-se à conclusão de que a justiça é proporcionalmente mais cara para os cidadãos mais pobres, uma vez que são eles, normalmente, os mais interessados nas ações de menor valor. 

Além do obstáculo econômico, as pesquisas revelam que a distância dos cidadãos em relação à administração da justiça é tanto maior quanto mais baixo é o estrato social a que pertencem. Essa distância tem como causas não apenas fatores econômicos, mas também aspectos sociais e culturais. Assim sendo, cidadãos mais pobres tendem a conhecer menos os seus direitos e ter mais dificuldades em reconhecer os problemas que os afetam enquanto questões passíveis de soluções no âmbito jurídico. Até mesmo quando reconhecem estar diante de um problema legal, esses indivíduos hesitam mais que os outros em recorrer aos tribunais. 

Partindo de uma investigação ocorrida em Nova York que tomou por base a realidade de pessoas que tinham sido vítimas de pequenos acidentes de aviação, o sociólogo Boaventura de Sousa Santos constata que, quanto mais baixo era o status socioeconômico da vítima do acidente, menor era a probabilidade de se interpor uma ação de indenização. De acordo com o pesquisador, dois fatores explicam esse fato. Se por um lado, experiências anteriores com a justiça resultaram numa alienação em relação ao mundo jurídico (uma reação compreensível à luz dos estudos que revelam ser grande a diferença de qualidade entre os serviços advocatícios prestados aos segmentos mais abastados e aqueles prestados aos grupos sociais menos favorecidos), por outro, uma situação de insegurança produz o temor de represálias ao se recorrer aos tribunais.

Com o objetivo de superar esses obstáculos, diversas iniciativas vêm sendo realizadas no Brasil. A primeira fase do processo de promoção do acesso à justiça pela população de baixa renda no país ocorre em 1950 com a promulgação da Lei de Assistência Judiciária. Tendo como objetivo a superação do entrave econômico, essa lei prevê que os poderes públicos, federal e estadual, independentemente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, deverão oferecer assistência judiciária gratuita aqueles que não podem arcar com as despesas do processo. Assim sendo, gradualmente, estados e União vão organizando suas Defensorias Públicas, organismos em que profissionais remunerados pelo governo orientam e acompanham os processos daqueles que não podem pagar um advogado.

Apesar da importante contribuição dessas instituições para a preservação e defesa dos interesses da classe social menos abastada, problemas como o insuficiente número de defensores públicos, a distância das Defensorias dos bairros populares, a demora e o excesso de formalismo do Judiciário continuaram a afastar essa classe do sistema oficial de justiça. 

Criados para solucionar causas de pequenos valores que, muitas vezes, não eram levadas à apreciação do Poder Judiciário, pelo fato de ele não oferecer uma resposta satisfatória a essas questões – os custos com advogados, a demora e a burocracia na tramitação do processo não compensavam o ingresso na Justiça Comum - os Juizados de Pequenas Causas, lançados no início da década de 80, formam um segundo momento do acesso à justiça pela população de baixa renda no país. Como de um modo geral essa classe costuma apresentar causas de pequenos valores, ela era a principal vitima de um sistema que não oferecia respostas satisfatórias a essas questões. Nesse sentido, observa Kazuo Watanabe (1999, p. 33), “a ausência de tratamento judicial adequado para as pequenas causas afetava, em regra, gente humilde, desprovida de capacidade econômica para enfrentar os custos e a demora de uma demanda judicial”. 
Dispensando o acompanhamento do processo por advogado e o pagamento das custas processuais
, os Juizados investem em procedimentos simplificados e informais - marcados principalmente pela oralidade - para dar maior agilidade ao trâmite das causas de pequeno valor. Não obstante terem se tornado um dos mais importantes canais de acesso à justiça pela população, principalmente de baixa renda, os Juizados vêm enfrentando problemas em virtude do aumento de sua competência.
 Assim sendo, verifica-se o crescimento no número de processos e a incapacidade do sistema para atender a demanda.

Para solucionar esse problema que não é exclusivo dos Juizados Especiais, sendo patente em todo o Judiciário, o Estado vem incentivando a resolução extrajudicial de conflitos. Nessa perspectiva, surgem os Balcões de Justiça e Cidadania e os Escritórios de Mediação para solucionar através da conciliação e mediação os conflitos nas comunidades de baixa renda. Vale ressaltar que além de oferecer assistência judiciária gratuita voltada para a resolução extrajudicial e pacifica de controvérsias, esses órgãos, que ficam instalados nas comunidades de baixa renda, oferecem também a população: a) orientação sobre seus direitos e os respectivos instrumentos de defesa; b) encaminhamento a órgãos judiciais quando não for possível resolver o problema através da conciliação e mediação; c) emissão de documentação civil básica. 

4.2.1   Fontes e Abordagens

Traçado esse breve panorama do acesso à justiça pela população de baixa renda no Brasil, cumpre retomar a idéia de se abordar o tema através de três perspectivas distintas: a perspectiva do advogado, do juiz e da população baixa renda. O segundo passo na definição de pautas foi determinar quem seriam essas fontes e em qual abordagem se daria à matéria. 

No caso do advogado, havia três opções: os defensores públicos (profissionais remunerados pelo Estado que prestam consultoria e acompanham o processo daqueles que não podem pagar um advogado), os professores dos núcleos de prática jurídica (profissionais habilitados ao exercício da profissão que orientam e coordenam estudantes de Direito na prática de serviços jurídicos oferecidos à população de baixa renda) e os advogados dativos (profissionais particulares que voluntariamente oferecem seus serviços àqueles que não podem pagar um advogado). 

Levando em consideração que a Constituição prevê em seu artigo 134 que à Defensoria Pública cabe “a orientação e defesa, em todos os graus, dos necessitados” e que a Defensoria Pública da Bahia é uma instituição que existe desde 1975, ou seja, muito antes da aparição dos primeiros núcleos de pratica jurídica das faculdades de direito, optei pelos defensores públicos. Além disso, levei em consideração também a disponibilidade de material sobre a instituição e a quantidade de pessoas que ela costuma atender. Somente na sede são distribuídas, por dia, mais de 100 fichas de atendimento.

Uma vez decidido que os defensores representariam o ponto de vista do advogado, era preciso definir a abordagem da reportagem. Tomando como base o estudo Diagnóstico da Defensoria Pública, realizado pelo Ministério da Justiça (MINISTÉRIO..., 2004b), montei uma pauta que previa o acompanhamento da rotina de trabalho de três defensores públicos. A idéia era observar as condições de trabalho de modo a avaliar a qualidade do serviço prestado.     

Tal como aconteceu na reportagem da Defensoria Pública, para decidir quem seriam os juízes entrevistados na segunda matéria do caderno foi preciso realizar escolhas dentro de um amplo rol de possibilidades: Varas Cíveis, de Família, Criminais, Fazenda Pública, Juizados Especiais, etc. Considerando a proposta de facilitação do acesso à justiça pelo cidadão comum, principalmente o de baixa renda, fiz a opção pelos Juizados Especiais. Feita a escolha por esses organismos, precisava definir quais os juízes seriam entrevistados, uma vez que existem 13 unidades em Salvador. A partir de dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas
, selecionei três unidades localizadas em regiões de baixa renda: Juizado do Consumidor da Baixa dos Sapateiros, Juizado de Causas Comuns da Liberdade e Juizado Criminal do Largo do Tanque. 

Enquanto selecionava os entrevistados, pesquisava a linha editorial para a matéria. Tendo como inspiração os estudos de Boaventura de Souza Santos, pensei em realizar uma reportagem apurando as estratégias utilizadas pelos juízes para equilibrar as partes em conflito. Na medida em que não se exige a presença de advogado para ingressar nos Juizados Especiais, é preciso que o juiz assuma um papel mais ativo com o intuito de evitar que diferenças econômicas, sociais e culturais, interfiram no conteúdo final do processo. Nesse sentido, observa o sociólogo português: 

Nos casos em que litígios ocorrem entre cidadãos ou grupos de poder sócio-econômico parificável, a informalização da justiça pode ser um genuíno fator de democratização. Ao contrário, nos litígios entre cidadãos ou grupos com posições de poder estruturalmente desiguais é bem possível que a informalização acarrete consigo a deterioração da posição jurídica da parte mais fraca; a menos que os amplos poderes do juiz profissional ou leigo possam ser utilizados para compensar a perda das garantias (SANTOS, 2000, p. 180).
Para realizar a segunda reportagem do caderno, acompanharia audiências nos Juizados Especiais da Baixa dos Sapateiros, Liberdade e Largo do Tanque. Vale ressaltar que, durante o processo de escolha das pautas, foi cogitado fazer a reportagem com os juízes de Família, uma vez que parcela considerável das causas da população de baixa renda diz respeito a esse ramo do direito.
 Entretanto, dado o caráter sigiloso dos atos processuais do direito de família, a opção pelos Juizados Especiais prevaleceu.    

Definidas as representações e abordagens para as reportagens sobre aqueles que defendem e aqueles que julgam, faltava resolver como seria apresentado o ponto de vista daqueles que são julgados e defendidos. Como ficou estabelecido que em cada uma das matérias haveria um box retratando o serviço oferecido pela ótica do usuário, entendi que a perspectiva da população de baixa renda estaria presente em toda publicação. De qualquer forma, gostaria de reforçar esse ponto de vista em uma das reportagens do caderno. 

Considerando que os Balcões de Justiça e Cidadania e os Escritórios de Mediação atuam em parceria com as Associações de Bairro das comunidades carentes, e que, as conciliações e mediações promovidas por esses serviços são realizadas por lideranças comunitárias, pensei em escrever a terceira reportagem do caderno sobre esse assunto. Dessa forma, apresentaria três concepções de acesso à justiça (acompanhamento jurídico gratuito, novos procedimentos de solução de conflitos, resolução extrajudicial de controvérsias) e também três pontos de vista sobre o tema (advogado, juiz e liderança comunitária). 

Na medida em que fazem parte da população de baixa renda e vivem nas mesmas condições que ela, as lideranças comunitárias, de certa forma, trariam um pouco da realidade dessa população para a matéria. A reportagem deveria apresentar as condições de vida das comunidades em que os Balcões de Justiça e Cidadania e Escritórios de Mediação atuam para a partir daí avaliar a eficiência desses serviços. A idéia dessa formatação tinha por objetivo possibilitar ao leitor uma maior reflexão sobre as outras iniciativas apresentadas. Por conter um objetivo maior que as reportagens sobre a Defensoria Pública e os Juizados Especiais, a matéria sobre os Balcões de Justiça e Cidadania e Escritórios de Mediação foi escolhida como reportagem de capa.   

4.2.2   Valores-notícia

Esclarecido o processo de seleção de pautas a partir da literatura sobre o tema, passo agora a analisar essas escolhas sob a ótica dos critérios de noticiabilidade. Considerando os valores-notícia proximidade e amplitude
, priorizei iniciativas desenvolvidas em Salvador, vinculadas à Justiça Estadual, responsável por 73% dos processos em tramitação no país (MINISTÉRIO..., 2004a). Nesse sentido, em vez de falar sobre a Defensoria Pública da União e os Juizados Especiais Federais, priorizei a Defensoria Pública do Estado e os Juizados Especiais Estaduais. 
Tendo em vista o valor-notícia amplitude, selecionei iniciativas mais demandadas pela população soteropolitana. Priorizei a Defensoria Pública
 em detrimento dos Núcleos de Prática Jurídica das Faculdades de Direito, e os Juizados Especiais Cíveis
 em detrimento dos Juizados Criminais. Na matéria sobre os Balcões de Justiça e Cidadania e Escritórios de Mediação, dei preferência aos primeiros em detrimento dos últimos, tendo em vista que ao longo de sua história atenderam mais 50 mil pessoas contra as 8 mil atendidas pelos Escritórios. 
No tocante à atualidade, dei preferência às iniciativas que estavam em voga na Reforma do Poder Judiciário. Ao realizar essa escolha, pude contar com um maior acervo de dados para o conteúdo abordado em Janela da Justiça. Entre 2004 e 2006, foram divulgadas três importantes pesquisas pela Secretaria de Reforma do Judiciário do Ministério da Justiça. A primeira delas traçou um Diagnóstico da Defensoria Pública e de seus integrantes, em todos os estados brasileiros (MINISTÉRIO..., 2004b). A segunda realizou o mapeamento nacional de programas públicos e não governamentais que trabalham com sistemas alternativos de administração de conflitos (MINISTÉRIO..., 2005). A terceira fez um estudo dos Juizados Especiais Cíveis, a partir da análise do funcionamento desses organismos em nove capitais brasileiras, dentre as quais estava Salvador (MINISTÉRIO..., 2006). Por fim, utilizei também o valor-notícia identificação humana na medida em que narrei as histórias de vida dos personagens.  

4.3   APURAÇÃO E REPORTAGENS

Persistência e flexibilidade foram as principais lições do processo de apuração e realização das reportagens. Persistência porque nem sempre foi fácil conseguir as informações e entrevistar as pessoas chaves para a matéria. Flexibilidade porque na apuração surgiram algumas pedras no caminho, que precisei ter habilidade para contorná-las. Falarei do processo de realização de cada uma das reportagens e a partir disso explicarei como o texto foi produzido. Começarei pela reportagem de capa Justiça Comunitária: Direito do Bom Senso, pelo fato dela ter sido uma matéria de fácil realização. Digo isso porque, durante a execução, contei com todo o apoio dos coordenadores e membros dos projetos, mas também com um pouco de sorte.  

Nesse sentido, pude participar de três diferentes tipos de cursos, realizados pelos projetos. O primeiro deles – de suma importância para este trabalho – foi o curso básico de formação dos mediadores oferecido pelo Tribunal de Justiça da Bahia e ministrado pela organização não governamental Juspopuli
. Nele, conheci os princípios básicos da mediação, ouvi as histórias daqueles que já atuavam como mediadores e estabeleci um primeiro contato com a coordenação dos Escritórios de Mediação, estudantes de direito e lideranças comunitárias que atuavam nos Balcões de Justiça e Cidadania. O treinamento, que aconteceu entre os dias 22 a 30 de agosto, teve uma carga horária de 28 horas/aula. 

O segundo curso que participei foi uma capacitação em direito previdenciário oferecida pela Juspopuli aos mediadores. Ministrado por uma advogada, o treinamento, que aconteceu durante uma manhã de sábado, serviu para que eu observasse como eram feitas as atualizações jurídicas dos mediadores, bem como possibilitou um primeiro contato com as lideranças comunitárias dos Escritórios de Mediação. Por fim, o terceiro e último curso que acompanhei foi um curso sobre segurança pública oferecido à comunidade do Engenho Velho da Federação. Nele, pude ver na prática a proposta de inserção dos Escritórios de Mediação no dia-a-dia das comunidades, visando superar através do diálogo os problemas que afligem o bairro.
 

Além da participação em cursos, visitei seis unidades dos Balcões de Justiça e Cidadania e dois Escritórios de Mediação.
 Neles, entrevistei usuários, estudantes de direito, lideranças comunitárias e também acompanhei os atendimentos e mediações que eram realizados. Ao longo do trabalho, entrevistei ainda os coordenadores dos projetos e reuni relatórios, informações institucionais e notícias sobre as iniciativas.
 No momento de escrever, tinha informação suficiente para a reportagem. Colocando em prática a proposta editorial de Janela da Justiça, utilizei histórias de vida para humanizar o relato, bem como recursos literários para valorizar o texto jornalístico. 

Como os Escritórios de Mediação e os Balcões de Justiça são projetos recentes – os Escritórios começaram a funcionar em 2001 e os Balcões em 2003 – considerei apropriado detalhar a proposta dessas iniciativas, uma vez que muitas pessoas poderiam desconhecê-la. Além disso, por serem ainda uma “novidade”, esses projetos não contam com pesquisas avaliando a sua efetividade. Há apenas relatórios sobre o número de atendimentos, perfil do usuário, quantidade de horas dos cursos de capacitação, etc. Esses documentos não têm uma periodicidade regular e possuem uma formatação bastante diferenciada. Além disso, nem todas as instituições executoras os realizam. Observando que o uso dessas estatísticas poderia traçar um retrato inverossímil dos projetos, na reportagem Justiça Comunitária: Direito do Bom Senso priorizei o relato dos entrevistados. 

A segunda reportagem de que irei falar sobre processo de apuração e realização do texto jornalístico é Defensoria Pública: Direito de Defesa. Apesar de ter uma pauta rica em informações
, precisei de muita persistência e flexibilidade para realizar a matéria. Como planejara acompanhar a rotina de trabalho de três defensores, a primeira coisa que fiz foi entrar em contato com a administração da instituição para explicar o projeto e pedir a autorização para realizar o planejado. 

Após esperar por quase um mês sem nenhuma resposta, resolvi tentar um plano alternativo. Através de um colega do curso de Direito consegui o contato de um defensor da Vara de Família. Muito receptivo, esse profissional, que trabalhou durante quatro anos como secretario na Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, contou-me como foi a luta dos defensores por melhores condições de trabalho e um tratamento paritário às demais carreiras de Estado. A história me impressionou de tal forma que pensei em abandonar a pauta prevista para realizar uma reportagem histórica sobre a luta desses profissionais. Uma vez que a operacionalização da autonomia funcional, administrativa e orçamentária da instituição tinha ocorrido em junho de 2006, esse era o momento ideal para se contar como essa mudança aconteceu. 

Enquanto esperava a autorização da administração central para acompanhar o trabalho dos defensores públicos, fui realizando entrevistas com personagens importantes na luta pelo fortalecimento da instituição. Nesse sentido, entrevistei o defensor que esteve durante 18 anos à frente da instituição, o primeiro administrador eleito pela classe, a defensora que deflagrou a primeira greve desses profissionais, a representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, dentre outros personagens.
 Somente não entrevistei a atual dirigente da instituição porque, após dois meses de espera, as duas entrevistas agendadas foram desmarcadas em decorrência de um problema de saúde da mesma. Dessa forma, foram entrevistados como porta-vozes da instituição a subdefensora pública e o coordenador de assistência jurídica da capital. 

Durante o processo de captação do conteúdo para a reportagem, além da realização de entrevistas, acompanhei a posse dos novos defensores públicos e o atendimento realizado na sede da instituição. Ao acompanhar esse último, conversei com as pessoas atendidas com o intuito de captar os principais obstáculos por elas enfrentados no acesso à justiça, bem como a satisfação ou insatisfação com o serviço. Nesse sentido, as queixas mais freqüentes eram a distância de suas casas da instituição e a demora no atendimento. Vale ressaltar que tanto nessas entrevistas, quanto nas realizadas com os defensores públicos, busquei captar as histórias de vida dos entrevistados para que ao escrever a matéria pudesse humanizar o relato e exemplificar o funcionamento do sistema de justiça. 

Ainda sobre o processo de apuração dessa matéria, é preciso observar que a flexibilidade para se empreender planos alternativos é de fundamental importância no trabalho do repórter. Nesse sentido, o jornalista não deve ficar se lamentando por não conseguir fazer aquilo que tinha planejado. Ele deve buscar saídas e estar sempre atento para as oportunidades que vão surgindo no caminho. 

Nesse sentido, em Arte de fazer um jornal diário, o jornalista Ricardo Noblat (2006) recomenda entrevistar primeiro os “ex” (ex-ministro, ex-presidente, ex-governador) para depois se possível for entrevistar os titulares. Uma vez que os “ex” já vivenciaram tudo aquilo que os titulares estão vivenciando, eles podem, em certas ocasiões, fornecer quase todas as informações que o repórter precisa. Recorro a essa lição para dizer que o jornalista deve sempre buscar fontes alternativas, não apenas pelo fato delas serem mais acessíveis, mas, principalmente, porque muitas vezes elas contam o outro lado da história. Nesse sentido, as entrevistas com os defensores públicos que não ocupavam cargos institucionais foram de fundamental importância para que eu pudesse desenvolver um posicionamento mais crítico sobre a instituição. 

Uma outra lição importante que pude verificar ao realizar essa matéria é a importância de se ter objetividade jornalística nas entrevistas. Uma vez que a Defensoria Pública vivenciou e ainda está vivenciando um processo de luta, a emoção, o sentimento, as mágoas ainda estão muito presentes nas pessoas. Nesse sentido, durantes as entrevistas, era muito comum que histórias pessoais, privadas, íntimas penetrassem na conversa, conduzindo-a para um rumo que não tinha nada a ver com aquilo que se buscava. Assim sendo, foi um grande e difícil aprendizado retomar, sutilmente, o foco da entrevista. 

Nesse ponto, vale mencionar que o repórter, ao perceber a exasperação da fonte com uma pergunta, deve formular na seqüência uma questão mais amena de modo a retomar a tranqüilidade da conversa. Ao perceber um clima mais favorável, o jornalista deve realizar questões que incomodam a fonte. Por fim, é preciso observar que a conquista da confiança do entrevistado é de fundamental importância para a obtenção de informações e conteúdos significativos para a matéria. 

Como na reportagem o jornalista se aprofunda mais nos assuntos, em regra, ele convive um tempo maior com as suas fontes. Assim, por vezes, ele é tocado por essas realidades de tal forma que não consegue separar a informação da emoção. Foi o que aconteceu, inicialmente, com essa matéria. Encantada com a luta dos defensores públicos, escrevi a reportagem relatando as dificuldades e conquistas dessa classe no embate com o governo. Apesar de buscar a imparcialidade ao longo do texto percebi ao final que o seu alcance seria muito restrito. Nesse sentido, a reportagem interessaria apenas a alguns defensores, historiadores e eventuais curiosos. Com vistas a ampliar o seu alcance, reformulei a matéria buscando dar uma abordagem voltada para o interesse público. Assim sendo, procurei uma identificação do leitor com o usuário do serviço para a partir daí falar sobre as condições de trabalho dos defensores. 

Última reportagem de que irei tratar sobre o processo de apuração e elaboração do texto jornalístico, a matéria Juizados Especiais Cíveis: avanços e retrocessos passou por uma total reformulação em decorrência da paralisação dos servidores do Judiciário ocorrida entre os meses de setembro e outubro de 2006. Uma vez que em decorrência da greve não poderia acompanhar as audiências para apurar as estratégias utilizadas pelos juízes para equilibrar as partes em conflito, re-elaborei a pauta. 

Unindo os resultados da pesquisa realizada pelo Ministério da Justiça com relatórios comparativos do Conselho Nacional de Justiça e notícias disponibilizadas no site do Tribunal de Justiça da Bahia, construí uma reportagem traçando uma visão panorâmica das recentes mudanças ocorridas nos Juizados. A idéia era mostrar como essas alterações vêm proporcionando um distanciamento desses organismos de sua proposta original. 

Além da utilização dos dados acima mencionados, foram realizadas entrevistas com juízes de diferentes unidades e áreas de atuação.
 Como não pude vivenciar o dia-a-dia dos Juizados, optei por fazer uma matéria mais informativa e menos literária, mais fundamentada em pesquisas e estudos do que nos depoimentos dos entrevistados. 

Abordados o processo de apuração e elaboração dos textos jornalísticos, falarei brevemente sobre como foi pensada a entrevista e coluna de encerramento de Janela da Justiça. Para a entrevista, foram sugeridas as seguintes personalidades: José Joaquim Calmon de Passos, advogado, consultor jurídico, coordenador do curso de Direito Processual do Centro de Cultura Jurídica da Bahia, professor catedrático aposentado da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e ex-promotor de justiça; Fredie Didier Júnior, advogado, professor da UFBA, da Rede de Ensino Luís Flávio Gomes, professor e coordenador da pós em Processo Civil do Centro Preparatório para Carreira Jurídica JusPODIVM; e Samuel Vida, advogado e professor de sociologia jurídica da UFBA e da Universidade Católica. Uma vez que a entrevista deveria fazer um contraponto às iniciativas apresentadas, o nome de José Joaquim Calmon de Passos foi escolhido. Para a realização da entrevista, foi assistido o vídeo Depoimentos Magistrais J.J. Calmon de Passos
 e lidos o livro Direito, poder, justiça e processo. Julgando os que nos julgam (PASSOS, 2003) e o artigo A Crise do Poder Judiciário e as reformas instrumentais: avanços e retrocessos (Idem, 2001). 
Para a coluna de encerramento do caderno, desde o princípio ficou definido que ela deveria conter um texto leve. Ao assistir a palestra da jornalista e historiadora Mônica Celestino sobre Cosme de Farias, achei que seria interessante abordar no texto de fechamento da publicação a vida daquele que foi o precursor da Defensoria Pública da Bahia. Além de prestar uma homenagem ao homem, que em 70 anos, interveio em mais de 30 mil processos penais e cíveis, e atendia a quem o procurava, independente do seu crime, só cobrando daqueles que poderiam desembolsar pelo serviço, teria um texto leve na medida em que se trata de uma biografia. Assim sendo, convidei a jornalista e historiadora Mônica Celestino para escrever a coluna de encerramento do caderno sobre Cosme de Farias.

4.4   PROJETO GRÁFICO:

O projeto gráfico de Janela da Justiça foi elaborado em dois níveis: o “produto como um todo” e “página por página” (matérias específicas). O produto como um todo é resultado do estilo, as matérias são resultado do layout. O estilo é uma simplicidade unificadora do princípio ao fim, constante de página por página. O layout, a materialização da proposta visual dos elementos – tipologia, cores, fotos, imagens, etc – com vistas à manifestação visível do significado intrínseco de cada matéria. 

Nesse sentido, a concepção “produto como um todo” definiu os elementos recorrentes do caderno: nome da publicação (Janela da Justiça), informação sobre a edição (Salvador, dezembro de 2006), identificador do término da matéria (quadrado vermelho), boxes
 de serviços e boxes de fio.
 
Para compor a identidade visual da publicação utilizamos no indicador de paginação o martelo de Xangô, orixá da justiça que aparece na capa. Considerando que revistas e cadernos especiais de jornais costumam conceber suas capas com um elemento único - uma foto ou uma ilustração que sintetiza todos ou pelo menos o assunto mais importante sobre o qual irá tratar a publicação – a ilustração de Xangô foi selecionada por ser um símbolo da justiça e da cultura baiana. A imagem tem por objetivo diferenciar Janela da Justiça das publicações jurídicas que comumente empregam alegorias como a Deusa de Têmis, a balança e o martelo. Ela também pretende comunicar que se trata de uma publicação local sobre iniciativas de acesso à justiça existentes em Salvador e na Bahia. Por fim, ela representa uma opção pela irreverência a fim de despertar uma maior curiosidade do leitor. 

Uma vez que a publicação aborda o amplo acesso à justiça, se questionou se a imagem de Xangô, sendo um ícone do candomblé, não representaria uma contradição ao tema na medida em que sua comunicação ficaria restrita a um público determinado. Com vistas a diluir essa possibilidade, o título Janela da Justiça busca trazer uma idéia de abertura. Nesse tópico, vale mencionar que foram elaborados diversos nomes para publicação, dentre eles: Justiça para Todos, que foi descartado em decorrência da identificação do nome com o slogan governamental Brasil para Todos; Justiça sem Fronteiras, que igualmente foi rejeitado dada a sua semelhança com a publicidade Tim sem Fronteiras e o programa televisivo Médico sem Fronteiras; Colcha de Retalhos, muito poético, não expressava a idéia de “acesso à justiça”; Cortes Abertas, poderia conduzir o leitor a uma interpretação de cortes como talho, rasgo. Foram também concebidos: Canal do Cidadão, Justiça Aberta e Justiças, os quais foram descartados por não terem a mesma força poética de Janela da Justiça. Além de utilizar um título exprimindo uma idéia de abertura, explico na segunda página do caderno a simbologia de Xangô com vistas a ampliar o alcance da comunicação. 

Segunda fase do projeto gráfico de uma publicação, o layout “página por página” é um pedaço do corpo da edição na medida em que define para o leitor o que é essencial para ser visto. Dessa forma, ele é “parte do significado da matéria [...]. Não é cosmético acrescentado depois para dar uma bela aparência. Seu objetivo é colocar em relevo a essência da matéria à primeira vista” (WHITE, 2006). 
Assim sendo, é preciso estar atento à maneira como as pessoas assimilam o material de uma página: primeiro as imagens, depois os títulos, as legendas e por último o texto. Uma vez que as imagens constituem um ponto de força e atração visual dentro da publicação, o ideal é concebê-las paralelamente às palavras de forma que se complementem e dêem suporte uma às outras. Nesse sentido, as imagens utilizadas, em Janela da Justiça, funcionam como um contraponto aos blocos de texto, favorecendo uma diagramação leve e harmoniosa. 
Priorizando o foto jornalismo em detrimento do uso de ilustrações e grafismos, Janela da Justiça recorre à fotografia-notícia para complementar, através de imagens, as informações constantes no texto. Nesse sentido, em Defensoria Pública: Direito de Defesa, fotos mostram as longas filas formadas em frente ao órgão de modo a complementar as informações sobre o insuficiente número de profissionais. Em Juizados Especiais Cíveis: avanços e retrocessos, a imagem de uma estante empilhada de processos reforça os dados sobre o acúmulo de causas no sistema. 

Tendo em vista que a variação da forma é responsável pela beleza e pelo equilíbrio das páginas (COLLARO, 1987, p. 71), as fotografias foram formatadas em diferentes tamanhos e o estilo de diagramação adotado foi o modular. De acordo Antônio Collaro, a construção da página nesse estilo “faz com que o leitor inconscientemente aprecie melhor a leitura, pois a monotonia é quebrada com a disposição entrelaçada da matéria horizontal e verticalmente” (COLLARO, 1987, p. 70). 

Um outro recurso utilizado para imprimir ritmo e facilitar a leitura foi o uso de tipos
 serifados
 num tamanho não muito pequeno. Essa opção priorizou um design mais moderno, distanciando-se da utilização dos tipos sem serifas
 comumente empregados em jornais. Na medida em que o tipo serifado não tem a mesma leveza de um tipo sem serifas, a publicação investiu no uso de espaços em branco para proporcionar ao leitor uma sensação de harmonia, ordem e limpeza. Nesse sentido, o uso de espaços vazios nas páginas das matérias buscou reforçar a unidade de grupos, aumentar o contraste entre eles e facilitar a visualização e leitura da matéria. 

Com o propósito de captar a atenção do leitor e estimulá-lo a ler a matéria, Janela da Justiça, além de fotografias, destaca os fragmentos mais expressivos da reportagem através do uso de tipos com tamanho diferenciado daqueles empregados no corpo do texto. A utilização desse recurso, que no jornalismo é conhecido como olho, visa facilitar a imediata percepção pelo leitor do objetivo da matéria. Com vistas a proporcionar a sensação de que a leitura do texto exige pouco trabalho e comprometimento de tempo e energia
, utilizei entre títulos para dividir o conteúdo da reportagem em blocos menores de texto. 

Para compor e identificar visualmente as seções/matérias foram usadas três cores primárias (vermelho, amarelo, azul), uma cor secundária (verde) e o preto. As cores foram empregadas na barra lateral que indica o início do texto e em detalhes como boxes e títulos das seções. Recorrendo aos estudos sobre a psicologia das cores, o vermelho foi escolhido como base para o projeto gráfico por ser associado ao dinamismo e a atenção. Por também está identificado à irritabilidade, a agressividade e a fadiga, o vermelho foi usado com cautela, atendo-se a detalhes e destaques. 

A utilização do verde e do azul nas matérias da Defensoria Pública e dos Juizados Especiais, respectivamente, levaram em consideração as cores institucionais desses serviços. Por fim, a cor preta foi utilizada na entrevista de Calmon de Passos com vistas a promover um maior contraste com o restante do caderno, simbolizando o contraponto às iniciativas apresentadas. O projeto gráfico e editoração eletrônica de Janela da Justiça foram desenvolvidos pela designer Alice Vargas sob o acompanhamento da autora deste trabalho. Para maiores informações sobre ele, ver Manual em anexo.
5   REFLEXÕES 

Nessa seção, farei uma autocrítica do trabalho realizado e breves considerações sobre formação oferecida pela Faculdade de Comunicação da Universidade Federal da Bahia. No tocante ao primeiro item, acredito que o fato de estar cursando uma faculdade de Direito
, ajudou bastante na fase de apuração e realização das entrevistas na medida em que, por ter certo conhecimento sobre a organização e o funcionamento do sistema de justiça, pude melhor questionar as minhas fontes, bem como ter um acesso mais facilitado a elas. 

Entretanto, no momento de produção dos textos, esse fato atrapalhou um pouco na medida em que ao escrever a reportagem empregava expressões jurídicas que não eram de uso corrente. Com o objetivo de minimizar esse problema, os textos de Janela da Justiça foram revisados por pessoas que não fazem parte do mundo jurídico, as quais apontaram termos e conceitos que não estavam muito claros no texto. Nesse sentido, buscou-se corrigir as falhas de modo a facilitar a compreensão do texto pelo leitor. 

Uma segunda dificuldade encontrada na realização desse caderno está relacionada ao planejamento. Uma vez que o trabalho que era em dupla acabou sendo individual, tive que re-orientar pautas e abordagens das reportagens do caderno. Além disso, como a primeira versão do projeto editorial não continha uma série de informações necessárias a esse tipo de trabalho, tive refazê-lo numa segunda versão. Cumpre observar que a demora em se obter entrevistas com as fontes oficiais, a burocracia para conseguir autorizações e a falta de retorno das assessorias de comunicação e órgãos administrativos, fez com que tivesse que prorrogar o prazo previsto para apuração, reduzindo o tempo para a elaboração, edição e revisão das reportagens, bem como para realização desta memória. 

Durante o processo de escrita dos textos, a dificuldade em se perceber o que era mais importante de ser abordado e separar o envolvimento emocional da informação fez com que tivesse de refazer alguns textos. Dúvidas gramaticais e sobre regras de formalização dos manuais de redação também promoveram algumas dificuldades na revisão dos textos. Nesse sentido, acredito que a Faculdade de Comunicação da UFBA poderia oferecer aos estudantes uma disciplina voltada para conhecimentos de português e regras básicas de formalização nas redações. 

Por fim, acredito que esse trabalho foi bastante enriquecedor na medida em que pude vivenciar a realidade de pessoas de baixa renda e me sensibilizar ainda mais para certos problemas. Pude também conhecer melhor a organização e o funcionamento do sistema de justiça e suas principais dificuldades. Na medida em que precisava fundamentar minhas escolhas, trabalhei teoria a pratica de forma mais integrada. Nesse sentido, penso que trabalhos que estimulem essa integração deveriam ser mais valorizados na formação oferecida pela Facom-UFBA.  
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ANEXO A - CRONOGRAMA
	Período
	Procedimentos

	Junho/2006
	Elaboração da primeira versão do projeto editorial.

	Julho/2006
	Elaboração das pautas (definição de temas e fontes)/Pesquisa de documentos e reunião de dados para as reportagens.

	Agosto/2006
	Início da realização de entrevistas e fotografias/Pesquisa de documentos e reunião de dados para as reportagens.

	Setembro/2006
	Realização de entrevistas e fotografias/Pesquisa de documentos e reunião de dados para as reportagens/Elaboração da segunda versão do projeto editorial.

	Outubro/2006
	Realização de entrevistas e fotografias/Pesquisa de documentos e reunião de dados para as reportagens/Início da produção dos textos.  

	Novembro/2006
	Produção dos textos/Edição/Revisão/Diagramação/Revisão/Impressão do/Produção e revisão da Memória.


ANEXO B - ORÇAMENTO
Para realização de Janela da Justiça, utilizei um gravador digital MP3 Player e uma câmara fotográfica digital de 5.1 megapixels, evitando assim gastos com filme fotográfico, revelação e fitas mini-cassete. Todo o projeto gráfico e editoração eletrônica foram desenvolvidos gratuitamente por uma designer. Nesse sentido, os únicos custos de Janela da Justiça foram:

	Serviço/Produto
	Preço unitário
	Quantidade
	Preço total

	Gasolina
	R$ 200,00
	----
	R$ 200,00

	Impressão A3
	R$ 30,00
	3
	R$ 90,00

	Refile de Folha
	R$ 5,00
	3
	R$ 15,00

	Impressão A4 e Encadernação
	R$ 26,00
	3
	R$ 78,00

	Total
	                                                                                  R$ 383,00



ANEXO C – MANUAL DO PROJETO GRÁFICO
Autora: Alice Vargas

Especificações técnicas

· Formato aberto: 460 x 295 mm

· Formato fechado: 230 x 295 mm

· Mancha gráfica
: 452,2 x 282,2 mm
· Tipo de papel: couché 150 g/m2 

· Tipo de impressão: digital

· Número de páginas: 20 (cinco folhas)

· Número de cores: 4 x 4

· Acabamento: dobra e grampo

Especificações projetuais

· Margens (texto):

· Interna: 12,7 mm

· Externa: 25,4 mm

· Superior: 38,1 mm

· Inferior: 25,4 mm

· Colunas permitidas:

· Três colunas para texto, podendo as imagens ocuparem uma coluna ou mais. 

· Espaçamento comum: 4,233 mm

· Tamanho das colunas: 61,144 mm

· Elementos recorrentes:

· Nome da publicação: o título Janela da Justiça foi repetido em todas as páginas, identificando o jornal, inclusive em caso de cópias.
· Informação sobre a edição: da mesma forma que o título, as informações “Salvador, Dezembro de 2006” foram repetidas em todas as páginas.

· Indicador de paginação: no rodapé, junto ao número da página, foi utilizado o “machado” da ilustração de capa, a fim de compor a identidade visual do caderno.

· Identificador do término da matéria: o final da matéria é sempre indicado pelo elemento quadrado vermelho. 

· Boxes de serviços: possuem características semelhantes, mudando apenas a paleta de cor. 

· Boxes de fio: usado para o destaque de informações adicionais da matéria. 

· Cores 

· Primárias: vermelho, amarelo, azul; 

· Secundária: verde;

· Preto;
· Todas em CMYK.
· Tipografia:
· Título do caderno: Trajan Pro 

· Títulos dos textos: Humanst 531 Blk BT

· Entretítulos: Humanst 521 Cn BT 14pt

· Textos: Trebuchet MS 10pt

· Créditos fotográficos: Trebuchet MS Itálico 6pt

· Legendas: Trebuchet MS 9pt

· Olhos: Humanst 521 Cn BT 16pt
· Paginação: Humanst Blk BT 9pt
· Alinhamento do texto: 
· Justificado

· Softwares utilizados na elaboração do caderno:

· InDesign CS2 (diagramação);

· Adobe Photoshop 5.5 (tratamento/ edição de imagens);

· Corel Draw 12 (para ilustrações);
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1  INTRODUÇÃO
Janela da Justiça é um caderno especial sobre o acesso à justiça pela população de baixa renda em Salvador. Composta por três reportagens, uma entrevista e uma coluna, a publicação traça um panorama do movimento de acesso à justiça através da apresentação de três momentos distintos. Entendendo o conceito de acesso à justiça como acesso a uma ordem jurídica justa que pretenda não apenas proclamar, mas garantir direitos, Janela da Justiça aborda desde o direito a uma decisão judicial que não seja afetada por desigualdades econômicas, sociais e culturais entre as partes, à garantia de uma rápida e eficiente resposta do Judiciário quando um direito é violado. A memória apresenta as etapas de elaboração e realização deste produto.

2  POLÍTICA EDITORIAL

“A grandeza do texto consiste 

em nos dar a possibilidade de 

refletir e de interpretar” 

Alberto Manguel

O que vai orientar a construção do caderno especial Janela da Justiça é o compromisso com o jornalismo atento à exploração do contexto e a pluralidade de pontos de vista sobre o tema. Neste sentido, da seleção das pautas ao gênero jornalístico escolhido, buscaremos elaborar um conteúdo com forte viés interpretativo, marcado pela conexão de fatos passados e presentes, análises de estatísticas, confrontação das opiniões dos sujeitos envolvidos, entre outros recursos. A intenção é fornecer ao leitor o máximo de subsídios para que ele possa realizar uma leitura crítica do fenômeno. 

Tendo em vista a importância do acesso à justiça para um sistema jurídico igualitário que pretenda não apenas proclamar, mas garantir direitos, pretendemos com esta publicação sensibilizar o leitor para o tema. Apesar de ser uma garantia prevista constitucionalmente, o acesso à justiça ainda é um direito pouco reconhecido no Brasil. Quando reconhecido, quase sempre ele é confundido com acesso ao Judiciário. 
Adotando nesta publicação o moderno significado da expressão, traduzida em acesso a uma determinada ordem de valores e direitos fundamentais do ser humano, almejamos colaborar com a percepção de que a efetividade deste direito é requisito fundamental ao exercício da cidadania. Neste sentido, a presente publicação traz consigo o pacto com a responsabilidade social, na medida em que investe e acredita na ambiciosa missão de contribuir com a melhoria de alguns dos serviços prestados na capital baiana que tenham por finalidade a garantia deste acesso. Entendemos que o Jornalismo, sendo agente ativo no processo da formação das representações de uma sociedade, pode contribuir para uma maior conscientização das pessoas acerca da temática explorada. 

Com o objetivo de emocionar, comover, inquietar o leitor, o conteúdo veiculado em Janela da Justiça será identificado com um Jornalismo humanizado, no qual a vida dos personagens abordados nas reportagens ajude a entender e enfrentar o problema. Para tanto, iremos trabalhar com o Jornalismo Literário, também conhecido como New Journalism. Pretendemos, assim, unir a força política do jornalismo - que possibilita o conhecimento das interações políticas e sociais - com o poder sedutor da literatura - preocupada, primordialmente, em refletir a condição humana. 

Além da intenção de promover uma maior sensibilidade do leitor para o problema, a escolha pelo Jornalismo Literário tem também por objetivo tornar mais palatável a linguagem jurídica marcada por termos técnicos, especializados. Neste sentido, a intenção é formatar um jornal leve e de leitura instigante, sem tender para a superficialidade ou sensacionalismo. Para tanto, investiremos, num Jornalismo humanizado, recorrendo também ao uso de imagens, fotografias, infográficos, boxes explicativos, dentre outros recursos imagéticos.  
3  OBJETIVOS

· Fornecer ao leitor uma compreensão mais ampla do movimento de acesso à justiça, distanciando-se da cobertura pontual dos acontecimentos realizada em grande escala pela mídia impressa buscando abrir espaço para a discussão do tema de maneira fundamentada e plural;
· Promover a formação de um público consciente da problemática abordada, sensibilizando o leitor acerca da importância deste direito para o exercício da cidadania, estimulando-o e motivando-o a fazer uso das ações; 

· Divulgar iniciativas empreendidas na cidade de Salvador com o intuito de tornar a justiça mais acessível à população, de modo a incentivar a articulação e o fortalecimento desses programas e projetos;
· Identificar os principais obstáculos enfrentados pela população de baixa renda no acesso à justiça, de modo a fomentar o desenvolvimento de políticas públicas e iniciativas da sociedade civil organizada com a finalidade de transpor esses óbices;

· Desenvolver canais de comunicação que facilitem o entendimento do público leigo do mundo jurídico; 

4  CARACTERÍSTICAS DA PUBLICAÇÃO

4.1  PERIODICIDADE
Janela da Justiça é um caderno especial tendo, portanto, uma única edição. No entanto, considerando a importância do tema para o exercício da cidadania e sua marcante influência nas recentes reformas do Poder Judiciário, propomos a regularidade da sua publicação. Tendo em vista que a política editorial do suplemento preza por um jornalismo interpretativo, marcado pela correlação de fatos e pluralidade de fontes, recomendamos a periodicidade quinzenal. Esta periodicidade também nos parece apropriada para estabelecer vínculos com os leitores. 
4.2  PÚBLICO-ALVO
A publicação tem como público alvo primário profissionais que trabalham em projetos e programas relacionados aos direitos humanos e também líderes e moradores engajados em associações de bairros populares. Priorizamos este público por acreditar que ele é capaz de estabelecer um elo entre o conteúdo veiculado e a população de baixa renda. 
Como público-alvo secundário, elegemos os leitores habituais dos jornais locais, particularmente aqueles que lêem à edição de domingo, ocasião em que são veiculados cadernos especiais sobre temas específicos. A opção por este público tem em vista a crença de que ele também pode atuar como um multiplicador das iniciativas que buscam assegurar um maior acesso da população carente à justiça.     

Desta forma, o caderno pretende atingir um público amplo não se restringindo apenas a advogados, promotores, juízes, estudantes e professores de direito. Para isso, o caderno investe numa linguagem acessível ao público leigo, explicando alguns dos jargões utilizados no mundo jurídico que nem sempre são de conhecimento da maior parte da população.

4.3   TIRAGEM
Buscaremos parcerias com instituições que trabalham com a temática dos direitos humanos para imprimirmos uma tiragem de cinco mil exemplares. A opção por essas entidades se justifica pelo fato dessas instituições serem as principais interessadas no tema abordado. 

Caso não a parceria não aconteça, tentaremos vender as reportagens separadamente para os jornais locais, uma vez que os mesmos não costumam adotar o formato escolhido por este produto. Nesse sentido, caso as reportagens sejam compradas por este veículos, a tiragem irá corresponder a tiragem desses jornais.  
4.4 FORMATO
A Associação Americana de Jornais vem anotando há 50 anos as queixas mais comuns dos leitores de jornais. E elas são quase sempre as mesmas. Queixam-se os leitores de constantes erros de ortografia, da tinta usada na impressão dos jornais que lhes mancham as mãos e a roupa, das páginas que se soltam quando manipuladas, do excesso de páginas e do formato dos jornais
. 

No tocante ao formato dos jornais, pesquisa realizada pela International Newspaper Marketing Association (INMA)
 detectou que, nos últimos anos, acelerou-se a tendência para uma redução no tamanho dos jornais, em especial na Europa, mas também em outros mercados, inclusive nos que tradicionalmente empregam o padrão standard (540 x 297 mm). De acordo com o estudo, tanto os leitores preferem formatos mais compactos, quanto a tendência de se dissociar os formatos menores do antigo estilo sensacionalista em termos de jornalismo e de design já se faz presente. 

Alinhado a tendência mundial, o caderno especial Janela da Justiça opta por um tamanho próximo ao A4. A preferência por este formato se justifica pelo baixo custo de impressão se comparado ao tablóide (250 x 297 mm). Como a maioria dos nossos possíveis parceiros apresenta enxutos orçamentos, é fundamental considerar os custos de impressão para que a distribuição do caderno se torne viável. 

Em conformidade com os estudos da Associação Americana de Jornais, o acabamento do caderno contará com dobra e grampo, de modo a evitar que as páginas se soltem quando manipuladas. 
4.5. LINGUAGEM
Este caderno tem o objetivo de empregar os recursos utilizados pelo Jornalismo Literário. Este modo de fazer jornalismo, também conhecido como New Journalism, surgiu em 1960, nos Estados Unidos, em meio à contestação geral de valores desencadeada pelo movimento hippie. A técnica consistia em narrar os fatos com recursos mais próximos da literatura do que a linguagem apressada, telegráfica e enxuta do jornalismo.

Em oposição ao modelo da pirâmide invertida, este movimento formado por jovens narradores notáveis, como Truman Capote, Tom Wolfe, Norman Mailer e Gay Talese, concentrava-se na utilização de quatro recursos específicos: a construção cena a cena; a reprodução do diálogo das personagens; a exploração das variadas possibilidades expressivas do foco narrativo (inclusive com emprego do fluxo de consciência, como nos melhores romances psicológicos) e o registro de gestos, cotidianos, hábitos, modos, e outros detalhes simbólicos para reforçar a aparência da realidade
. 

No Brasil, a experiência de um jornalismo com viés mais literário teve seu primeiro esboço com a revista O Cruzeiro, em 1940. O grande ícone do jornalismo literário veio, no entanto, 20 anos mais tarde com a revista Realidade, publicação inovadora na linguagem e na liberdade de enfoque. Sua importância está associada, sobretudo, ao desenvolvimento da reportagem-conto que reunia ao mesmo tempo leveza e profundidade no tratamento dos assuntos e à reportagem participativa, na qual o jornalista descrevia uma situação real pela qual havia passado. 
Com o objetivo de dar uma maior qualidade ao texto jornalístico e promover uma maior aproximação dos leitores com o conteúdo veiculado, faremos uso dos recursos do jornalismo literário, principalmente daqueles que favoreçam uma maior identidade entre o leitor e os personagens envolvidos e ainda entre o leitor e o autor da matéria. Neste sentido, conforme mencionado na política editorial, serão priorizadas as histórias de vida dos personagens de modo a humanizar o relato sobre as iniciativas desenvolvidas. Para tornar mais claro o que propomos, na reportagem “Defensoria Pública: construindo uma instituição”, por exemplo, falaremos da luta pela autonomia do órgão através da história dos principais protagonistas dessa luta.  

No tocante a aproximação entre o leitor e o autor da matéria, a reportagem de capa será escrita em primeira pessoa, de modo a estabelecer uma maior cumplicidade entre eles
. Nesta reportagem, se tentará a inclusão do leitor na narrativa, de modo a fazer com que os leitores testemunhem o que o autor testemunhou. O tom usado será o de quem conta uma história para um amigo. Com isso, pretendemos individualizar o leitor e não se dirigir a um grupo deles.
4.6  PAUTAS
Para escolher as pautas do presente caderno nos baseamos tanto em critérios de noticiabilidade como na literatura sobre o tema. Nesse sentido, no tocante aos valores-notícia utilizados nesta publicação, serão adotados os seguintes critérios:
· Atualidade: a partir do atual estágio em que se encontram as iniciativas, objetos de nossas reportagens, traçamos conexões com fatos passados e presentes. Neste sentido, por exemplo, partimos da Lei 26/06, aprovada pela Assembléia Legislativa em julho deste ano, para relatar o processo histórico de luta pela autonomia da Defensoria Pública.

· Amplitude: com a finalidade de atingir o maior número de leitores, optamos por falar das iniciativas mais conhecidas e demandadas pelo público baiano. Neste sentido, em vez de falarmos sobre os Núcleos de Prática Jurídica das Faculdades de Direito que oferecem orientação jurídica e acompanhamento processual gratuitos, optamos por falar da Defensoria que é a instituição encarregada pela Constituição para a prestação deste serviço e também a instituição com maior tempo de existência na Bahia. Ademais é a mais conhecida e demandada pelo público local, justamente pelo tempo de existência, capacidade e qualidade do atendimento.  

· Identificação humana: com base neste critério, priorizamos as histórias de vida dos personagens conforme mencionado na Política Editorial e no tópico Linguagem.

· Proximidade: este valor-notícia explica porque optamos por trabalhar com a Defensoria Pública e os Juizados Especiais Estaduais em detrimento das entidades federais. Ademais, justifica porque trabalhamos com os Balcões de Justiça da capital baiana e não os Balcões de Justiça, localizados no Baixo Sul do Estado.  
Para a seleção de pautas deste caderno, também foram utilizados estudos clássicos sobre o tema a exemplo das pesquisas realizadas pelos italianos Mauro Cappelletti e Brian Garth
 e pelo português Boaventura de Sousa Santos
. De acordo com essas investigações, verificou-se que nas sociedades capitalistas em geral, os custos do processo são muito elevados e que a relação entre o valor da causa e o custo do processo aumenta à medida que baixa o valor da causa. Dessa forma, chegou-se a conclusão de que a justiça é proporcionalmente mais cara para os cidadãos economicamente mais débeis, uma vez que são eles, normalmente, os interessados nas ações de menor valor. 

Além do obstáculo econômico, as pesquisas revelam que a distância dos cidadãos em relação à administração da justiça é tanto maior quanto mais baixo é o estrato social a que pertencem e que essa distância tem, como causas não apenas fatores econômicos, mas também aspectos sociais e culturais. Assim, cidadãos mais pobres tendem a conhecer menos os seus direitos e ter mais dificuldades em reconhecer os problemas que os afetam enquanto questões passíveis de soluções no âmbito jurídico. Até mesmo quando reconhecem estar diante de um problema legal, dados apontam que esses indivíduos hesitam muito mais que os outros em recorrer aos tribunais. 
De acordo com o sociólogo Boaventura de Sousa Santos, dois fatores explicam esse fato: se por um lado, experiências anteriores com a justiça resultaram de uma alienação em relação ao mundo jurídico (uma reação compreensível à luz dos estudos que revelam ser grande a diferença de qualidade entre os serviços advocatícios prestados aos segmentos mais abastados e aqueles prestados aos grupos sociais menos favorecidos), por outro, uma situação de dependência e insegurança produz o temor de represálias ao se recorrer aos tribunais. 

Com o intuito de superar alguns desses obstáculos, principalmente o econômico, iniciativas foram tomadas no Brasil, a exemplo do Sistema de Defensorias Públicas, órgãos responsáveis pela assistência judiciária gratuita, que são organizados e subsidiados pelo Estado. Não obstante a importância do Sistema, fatores como a lentidão dos processos, o insuficiente número de Defensores Públicos, à distância geográfica das Defensorias dos bairros populares continuaram a existir, persistindo muitos dos problemas. 

Foi, então, que no início da década de 80, surgiram os Juizados de Pequenas Causas que buscavam solucionar problemas como custo elevado, morosidade, burocracia, complicação e ineficiência da Justiça através da gratuidade na primeira instância, adoção dos critérios de informalidade e simplicidade, utilização dos meios alternativos de resolução de conflitos, como conciliação, mediação e arbitragem e a dispensa de advogados nas causas de até 20 salários mínimos. 
Entretanto, conforme anotou Boaventura de Souza Santos, a perda das garantias processuais, como por exemplo, o acompanhamento por um advogado, poderia vir a prejudicar cidadãos que estejam em desigualdade no processo. 

Nos casos em que litígios ocorrem entre cidadãos ou grupos de poder sócio-econômico parificável, a informalização da justiça pode ser um genuíno fator de democratização. Ao contrário, nos litígios entre cidadãos ou grupos com posições de poder estruturalmente desiguais é bem possível que a informalização acarrete consigo a deterioração da posição jurídica da parte mais fraca; a menos que os amplos poderes do juiz profissional ou leigo possam ser utilizados para compensar a perda das garantias (SANTOS, 2000).
Com vistas a minimizar estas discrepâncias, a Lei 9099/95 que transformou os Juizados de Pequenas Causas nos Juizados Especiais dotou o juiz de amplos poderes para equiparar as partes que estão em desigualdade. Neste sentido, o artigo 5º prevê que o juiz dirigirá o processo com liberdade para determinar as provas a serem produzidas, para apreciá-las e para dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica. O artigo 6º reforça essa posição ao dispor o juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum. O § 2º do artigo 8º diz ainda que o juiz alertará as partes da conveniência do patrocínio por advogado, quando a causa o recomendar. E por fim, no parágrafo único do artigo 35 a lei permite que o juiz, no curso da audiência, possa de ofício ou a requerimento das partes, realizar inspeção em pessoas ou coisas, ou determinar que o faça pessoa de sua confiança, que lhe relatará informalmente o verificado.

Portanto, o juiz dos Juizados Especiais tem amplos poderes para equiparar as partes. Entretanto, não basta dar poderes ao juiz, sem lhe dar uma formação adequada. Neste sentido, muitos estudos sociológicos procuram correlacionar os comportamentos, decisões e as motivações nelas constantes com a origem de classe, a formação profissional, a idade e, sobretudo a ideologia política e social dos juízes. 

Tal como o sistema das Defensorias Públicas, o sistema dos Juizados Especiais representaram um grande avanço no acesso à justiça pela população brasileira, principalmente a mais carente, uma vez que prevê a gratuidade das custas, dispensa a presença de advogados e trata de causas de pequeno valor. Vale ainda esclarecer que os Juizados são órgãos descentralizados que contam com atendentes judiciários para auxiliar as partes quando estas estão sem advogados. Apesar de serem uma excelente idéia, os Juizados vem enfrentando problemas em virtude do insuficiente quadro de recursos humanos para atender a elevada demanda.  
O aumento da competência para: 40 salários mínimos, execução de seus próprios julgados, execução de títulos executivos extrajudiciais, ação de despejo para uso próprio, inclusão da microempresa e do condomínio no pólo ativo da relação, fez com que a demanda dos Juizados crescesse vertiginosamente. Tal crescimento, no entanto, não foi acompanhado por um aumento da estrutura e o que se vê hoje é a crescente morosidade quando não há conciliação entre as partes.

Visando superar esses e outros obstáculos, vem se criando no Brasil, os Balcões de Direito e Escritórios de Mediação. A idéia consiste em implantar em comunidades de baixa renda serviços que ofereçam: a) orientação à população sobre seus direitos e os respectivos instrumentos de defesa; b) assistência judiciária com o objetivo de encontrar soluções pacíficas para os conflitos por meio de mediação e conciliação, buscando acordos satisfatórios entre as partes. Nos casos em que não é possível uma solução amigável, os profissionais encaminham os processos para entidades que possam acompanhar os mesmos no âmbito do Poder Judiciário; c) emissão de documentação civil básica. 

Traçado um panorama histórico do acesso à justiça pela população de baixa renda justificamos agora a escolha das pautas. Como primeiro momento, a garantir o acesso à justiça pela população de baixa renda, a Defensoria Pública será tema da nossa primeira reportagem. Nela, trabalharemos a luta pela autonomia do órgão que vem sendo conquistada nos últimos anos, a partir da perspectiva do Defensor. Para não perder de vista o foco do caderno que é a população de baixa renda, haverá um box retratando o serviço prestado pela Defensoria, a partir da perspectiva dos usuários. 

Na segunda reportagem do caderno, faremos uma investigação sobre a atual situação dos Juizados e a formação de seus juízes. Neste sentido, buscaremos analisar em que medida os Juizados têm sido procurados pela população de baixa renda, se quando procurados, os juízes costumam utilizar as condutas permitidas pela Lei 9099/95, se há algum tipo de treinamento para os juízes atuarem nesses órgãos, dentre outros assuntos. Aqui também, haverá um box retratando o serviço prestado, a partir da perspectiva dos usuários. 

Por fim, na terceira e última reportagem, falaremos sobre os Balcões de Direito e Escritórios de Mediação, a partir da perspectiva dos agentes de cidadania, normalmente, líderes da região e moradores respeitados e engajados em projetos sociais, que são previamente formados para exercer o papel de orientador de direitos, mediador e conciliador dos conflitos. Optamos pelos agentes de cidadania em detrimento dos estudantes de direito que também prestam esse tipo de atendimento em decorrência do fato desses agentes viverem nas mesmas condições que a população de baixa renda e, portanto conhecerem mais os seus problemas que os estudantes. 

Portanto, conforme mencionado na nossa política editorial, pretendemos formatar um caderno plural e por essa razão em cada matéria há a perspectiva de um sujeito envolvido neste processo. Cumpre observar que em cada reportagem, haverá uma pequena caixa de texto informando o que é o serviço, onde ele é oferecido e em quais horários de funcionamento.   

5  ORGANIZAÇÃO DAS PÁGINAS

Nosso caderno não terá editorias fixas, uma vez que a idéia é apresentar reportagens dissertativas relacionadas ao tema do acesso à justiça. O caderno terá três reportagens, uma entrevista, um editorial e uma coluna. 

Pretendemos reservar duas páginas de publicidade, entretanto, como ainda não encontramos anunciantes, pode ser que essas páginas não venham a existir. Portanto, no atual momento, o caderno se encontra assim organizado:

Página 1: Capa: destaque à matéria principal e chamadas para outras reportagens.
Página 2: Anúncio.
Páginas 3: Contracapa: índice, expediente e editorial.
Páginas 4 e 5: Reportagem – Defensoria Pública: direito de defesa. 
Páginas 6 e 7: Reportagem – Juizados Especiais: avanços e retrocessos.
Páginas 8 a 11: Reportagem de capa - Direito do Bom Senso: comunidades usam o diálogo  para resolver seus conflitos. 
Páginas 12 e 13: Entrevista – José Joaquim Calmon de Passos.
Página 14 e 15: Coluna - Cosme de Farias: advogado dos pobres. Escrito pela jornalista Mônica Celestino. 
Página 16: Anúncio
6  PROJETO GRÁFICO

As dimensões do formato aberto, fechado e da mancha gráfica, o tipo de papel e de impressão, as margens internas, externas, superiores e inferiores da publicação, as dimensões das colunas e o espaçamento comum entre elas, as cores, a tipografia dos títulos, subtítulos, entretítulos, textos, créditos fotográficos e olhos serão definidos junto ao responsável pela direção de arte e diagramação da publicação. Os elementos do caderno (box, coluna, capa e contracapa) também serão definidos junto a essa pessoa. A editora responsável pelo conteúdo, no entanto, fará o acompanhamento de tudo que for realizado. 

7  O PAPEL DA FOTO, IMAGENS E INFOGRÁFICOS

A missão de um jornalista é contar histórias. A maneira ideal de contar uma história pode ser por meio do texto. Outra história pode ser mais bem contada por meio da infografia ou da tabela. Uma fotografia pode bastar em diversos casos. Afirmou Ricardo Noblat em seu livro “A arte de fazer um jornal diário”.

No nosso caderno especial, iremos trabalhar com o conceito de fotografia-notícia, quando o fotógrafo registra a “faceta privilegiada de um fato”, dispensando a legenda. Eventuais legendas poderão ser utilizadas para destacar alguma informação relevante dentro da reportagem, ao invés de descrever a fotografia. 

As fotos constituem um ponto de força e atração visual dentro de uma publicação impressa. O contraste de uma página é conseguido com a utilização de fotografias de boa qualidade e posicionamento da imagem de forma harmoniosa dentro da diagramação de uma matéria. As fotografias, de forma prática, servirão como contraposição aos blocos de texto, favorecendo uma diagramação leve e harmoniosa.

No que diz respeito à utilização dos infográficos, esta será outra alternativa para a quebra dos blocos de texto. Na busca pela contextualização, apresentaremos resultados de pesquisas e índices que embasem as reportagens. 

8  CAPTAÇÃO DE RECURSOS
A primeira alternativa para veiculação deste caderno especial é a captação de recursos junto às organizações que trabalhem na área da promoção dos direitos humanos e instituições privadas que estejam vinculadas a uma política de responsabilidade social, para imprimirmos a tiragem mínima de cinco mil exemplares. Além dessas instituições, conforme mencionado anteriormente, buscaremos vender as reportagens para os jornais locais. 
8.1  ANUNCIANTES
No nosso caderno especial, os anúncios ocuparão duas páginas inteiras da publicação (p. 02 e 14). Os anunciantes potenciais são órgãos do Governo Federal (Secretaria Especial de Direitos Humanos, Ministério da Justiça); Governo Estadual (Secretaria de Justiça e Direitos Humanos); Prefeitura municipal; órgãos do Poder Judiciário (Secretaria de Ação Social e Coordenação dos Juizados Especiais do Tribunal de Justiça); Organizações não-governamentais que trabalham com esta temática e Organizações da sociedade civil baiana (Ordem dos Advogados do Brasil, secção Bahia – OAB-BA, Associação Baiana de Imprensa – ABI, Sindicato dos Jornalistas da Bahia – Sinjorba-Ba).
8.2  ORÇAMENTO
Os custos da produção deste caderno (como filmes fotográficos, revelações, CDs, disquetes, fitas cassetes, impressões para testes e transporte) serão financiados pela realizadora deste projeto. Para impressão de exemplares, no entanto, procuraremos firmar parcerias com entidades que trabalham com direitos humanos.  
8.3 DISTRIBUIÇÃO
Se firmarmos parceria para a tiragem de 5.000 exemplares, os distribuiremos gratuitamente, em locais a serem definidos numa etapa posterior deste projeto. De antemão, iremos priorizar as associações de bairro da capital, organizações que trabalham na área da defesa dos direitos humanos, os principais veículos de comunicação do Brasil e de Salvador (através da mala-direta), e faculdades de comunicação do Estado, dentre outras instituições.
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1  APRESENTAÇÃO
O presente projeto de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem por objetivo desenvolver uma revista apresentando as diversas iniciativas empreendidas em Salvador com o intuito de tornar a justiça mais acessível à população. A idéia é mapear e sistematizar os diversos serviços existentes numa única publicação que será posteriormente distribuída entre as entidades que oferecem orientação e assistência jurídica à população. 

Uma vez que a maioria dessas instituições não possuem acesso à Internet, optamos pelo formato midiático impresso com o fim de facilitar o uso do produto final do presente projeto por essas entidades. Vale ressaltar que, dentre os formatos impressos, escolhemos a revista, e não o jornal, por ser ela uma publicação mais propensa a abordagens de temas específicos, envolvendo uma maior contextualização dos mesmos. Ao mesmo tempo, preterimos a revista em vez do livro reportagem, pelo fato dela viabilizar uma narrativa não-linear, fragmentada, o que se coaduna com nossos interesses em relatar as diversas propostas existentes.   

2  JUSTIFICATIVA
“A essência do direito está na ação. 

O que o ar puro representa para a chama, 

a liberdade de ação representa
 para o senso de justiça " 

Rudolf von Ihering
 

Para entender a importância da divulgação e articulação de iniciativas que objetivam promover o acesso à Justiça, é preciso compreender a importância deste tema para o exercício da democracia. 

Em artigo intitulado “A correspondência entre o amplo acesso ao Judiciário e o paradigma democrático: uma perspectiva histórica”, Rodrigo Klippel
 mostra como se deu a correspondência entre a proteção ao amplo acesso ao judiciário e a conformação democrática na história constitucional brasileira. Neste sentido, demonstra o autor, que Constituições, embaladas pelo espírito democrático da época, prescreveram uma série de institutos visando assegurar um amplo acesso à Justiça
, enquanto que Constituições, acondicionadas por um regime ditatorial, restringiram e até mesmo vetaram este tão importante instituto que “é o direito a ter direitos”. 
 

Após demonstrar empiricamente esta correlação, explica o autor que, se por um lado, o direito de ação é a forma imediata de proteção de um direito lesado ou em vias de lesão, por outro é forma mediata de afirmação da ordem jurídica, para toda a coletividade. Neste diapasão, o dizer o direito no caso concreto é verdadeira prova de fogo do próprio ordenamento jurídico vigente, na medida em que a repetição de demandas e a sua cristalização jurisprudencial indicam os rumos que o sistema jurídico de um dado Estado deve tomar. 

Portanto, restringir o acesso ao Judiciário, vedando ou estreitando o direito de ação é uma das primeiras medidas que se toma numa estrutura de poder ditatorial, como forma de garanti-la, pela mitigação ou mesmo extirpação de qualquer forma de contraposição.

Considerando, pois, a importância do acesso à Justiça ao exercício da democracia, o presente projeto se justifica pela importância de se fortalecer projetos, programas e iniciativas que buscam desenvolver este instituto. Ademais, consoante se verificará na fundamentação teórica logo abaixo, a comunicação entre o Poder Judiciário e a sociedade ainda é bastante precária, ora porque a relação entre este Poder e mídia tem sido marcada por desencontros, ora porque o movimento de abertura do Judiciário ainda é muito recente, estando a comunicação institucional deste Poder ainda numa fase embrionária. 

Neste sentido, muitas das iniciativas, que serão divulgadas pelo produto final do presente projeto, ainda estão sendo mapeadas, haja vista que praticamente não existe bibliografia sobre elas.  
3  OBJETIVOS

3.1  GERAL
· Divulgar as diversas iniciativas empreendidas em Salvador com o intuito de tornar a justiça mais acessível à população; 

3.2  ESPECÍFICOS
· Mapear e sistematizar numa única publicação os diversos serviços de orientação e assistência judiciária à população;

· Discutir o conceito de acesso à Justiça, tendo em vista as diferentes propostas existentes;

· Identificar, através das entrevistas, os principais obstáculos enfrentados no acesso à Justiça;

· Incentivar a articulação de projetos, programas e iniciativas que visam promover um amplo acesso à Justiça, através da distribuição do produto final;

· Colaborar com o aperfeiçoamento desses serviços, divulgando propostas e informando sobre os serviços prestados;

· Desenvolver e trabalhar o conceito de uma comunicação que facilite o entendimento do público leigo do mundo Jurídico;

4  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

“O sentido não se doa, 

mas é construído pelo trabalho 

das enunciações discursivas” 
 

Instituições, mídias, usuários das diferentes instituições são produtores de sentidos, quando estão em situações específicas de enunciadores de mensagens e de receptores de discursos procedentes de outras esferas sócio-institucionais. Nesse sentido, Judiciário, mídia, cidadãos são responsáveis pela construção da atual imagem do Judiciário. Apesar desta consideração, é inegável o fato de que a mídia é hoje o principal espaço público de visibilidade das instituições junto à sociedade, uma vez que ela organiza os diversos discursos numa linguagem acessível à população.

4.1  IMAGEM NEGATIVA
Uma entidade poderosa, antiquada, morosa, burocrática, fechada em si mesma. Este foi o resultado da pesquisa sobre a imagem do Poder Judiciário, contratada pela Associação dos Magistrados Brasileiros, em 2004
. Conclusão semelhante chegou a pesquisa realizada em 2003 com 18.400 brasileiros, dos quais 24,31% consideraram a Justiça brasileira péssima, 32,73% injusta e 36,22% inexistente
.

Mas porque razão a Justiça tem uma avaliação tão negativa junto à população? Para a deputada federal, Denise Frossard, o grande problema está na falta de comunicação existente entre o Judiciário e a população:

“Na cabeça da população cabe ao Poder Judiciário distribuir Justiça; Judiciário e Justiça se confundem, e nesse pequeno detalhe está a responsabilidade por boa parte das dificuldades de comunicação do Judiciário com a sociedade. Todos esperam dos juízes que eles façam Justiça; esperam deles, portanto, bem mais do que a lei lhes permite fazer. (...)” (FROSSARD, Denise. Justiça e Comunicação. In Revista Fórum: debates sobre justiça e cidadania, 12ª ed., jan/ out de 2004).  

Neste sentido, acredita a deputada que, quando o Poder Judiciário fornece explicações claras sobre seus atos, a sociedade compreende.  

4.2  RELAÇÃO MÍDIA E JUSTIÇA
As relações entre a Justiça e os meios de comunicação não são fáceis nem pacíficas. De fato, as duas instituições possuem lógicas de funcionamento diferentes e opostas. Enquanto o jornalismo atua em ciclos temporais cada vez mais curtos, a Justiça necessita de tempo para desenvolver a sua ação. Enquanto o jornalismo cultiva a generalização, a simplicidade e a síntese na apresentação dos acontecimentos, a Justiça prescinde de uma linguagem especializada.

Mas os problemas não param por aí. Se por um lado, os veículos de comunicação reclamam da falta de divulgação de notícias e do difícil acesso aos juízes, por outro, os membros do Judiciário reclamam da falta de preparo dos jornalistas.

4.2.1  Juiz que só fala nos autos
Há aproximadamente uns vinte anos atrás, predominava a concepção de que o juiz só deveria se manifestar nos autos. Afinal, o juiz que aparecia com freqüência ou se destacava na imprensa pelas suas decisões não era bem visto pela classe, uma vez que, para ser imparcial, o juiz deveria se manter afastado de tudo e de todos. Neste sentido:

Os juízes eram seres absolutamente inacessíveis; o máximo que se podia obter era acesso às sentenças e cabia ao jornalista tentar descobrir o que era notícia naqueles textos extremamente codificados e técnicos (Trecho da entrevista Repórter que faz Justiça com o jornalista Chico Otávio. In Revista Fórum: debates sobre justiça e cidadania, 12ª ed., jan/ out de 2004).

Não obstante algumas exceções, esta postura tem sido superada. Conforme observa o jurista Dalmo D’Abreu Dallari, na entrevista Ativismo Judiciário. Independência do Poder e Fortalecimento da Democracia
, nos últimos anos, houve uma mudança de atitude dos magistrados no sentido de não calar, rebater, defender-se e até mesmo acusar, se for o caso. Neste sentido, observa o jurista, o Judiciário Brasileiro, influenciado pela participação ativa da magistratura americana nos últimos anos, vem substituindo seu tradicional perfil abstencionista por um perfil mais ativista. 
Mas não é apenas no âmbito dos magistrados que a comunicação começa a mudar. Nos últimos anos, a própria instituição (Poder Judiciário), tida como hermética, começa a ser traduzida pelos meios de comunicação. Neste sentido, a Radiobrás, em um convênio com o Supremo Tribunal Federal e a Secretaria de Comunicação do Governo Federal, transmite desde 2003 o programa “Rádio Justiça – Revista”. Com linguagem acessível à população, o projeto visa informar as decisões do Judiciário de maior impacto social. 

E os avanços não param por aí. Em 2002, foi criada a TV Justiça, para dar publicidade a toda atividade do Poder em território nacional. No mundo virtual, merece relevo o “Canal Justiça”, um site oficial que enfatiza a relação entre mídia e Justiça, disponibilizando notícias, artigos, trabalhos acadêmicos e projetos de comunicação. Neste meio, destaca-se também o site “Consultor Jurídico”, da Agência de Notícias Estado de São Paulo, que disponibiliza informações diárias sobre o Judiciário em todo país. 

Além da criação desses canais de comunicação, o Poder Judiciário tem incentivado a criação de assessorias de comunicação nos órgãos judiciais, defendido o direito dos juizes e procuradores em prestar informações em off e estimulado a inclusão da disciplina de comunicação no currículo dos cursos de Direito. Ademais, este Poder tem promovido a organização de seminários para explicar a Justiça aos jornalistas, realizado encontros entre seus assessores e, recentemente, lançou o Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça, com a premiação de projetos que divulgam o Poder de maneira eficiente
.

4.2.2  Repórter que não tem preparo 
Se por um lado, os repórteres reclamam da falta de acesso ao Judiciário, por outro, os membros do Judiciário criticam a falta de preparo dos jornalistas. Salvo algumas hipóteses de criticas pertinentes, na maioria dos casos, não entendem os membros do Poder Judiciário a lógica e o funcionamento da atividade jornalística. 
Em artigo intitulado De olho na relação Judiciário/ Imprensa, Isabela Palmeira
, após realizar um plantão no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, apresenta uma série de depoimentos de jornalistas relatando as dificuldades encontradas na cobertura do Poder Judiciário. Neste sentido, segue adiante um depoimento bastante elucidativo que demonstra tanto a dificuldade do repórter em decorrência da troca de pauta de última hora quanto da mobilidade dos jornalistas entre as editorias. 

“A troca de pauta é algo constante. Até ontem estava totalmente envolvida com outra matéria, tinha marcado entrevistas e coletado informações. Hoje fui lançada nesse caso  (...), e estou buscando os detalhes sobre o assunto, já que não costumo cobrir o Judiciário – explica Viviane Barreto (O Dia)”

Além das dificuldades apontadas pela jornalista, o repórter Chico Otávio
 observa que, atualmente, as redações estão cada vez mais enxutas e dentro desse cenário, existem poucos repórteres para muitas tarefas. Desta forma, muitas vezes um mesmo repórter é responsável pela realização de quatro, cinco pautas num dia, não tendo tempo, portanto, de se aprofundar numa única matéria. Não obstante este fato, observa o jornalista, “haja vista a redução de pessoal nos últimos anos, a maioria dos jornais não tem condições de dispensar o repórter para uma fazer uma especialização, uma que isso representaria um desfalque na equipe montada”. 

4.3  ÓBICES AO ACESSO À JUSTIÇA
Uma vez demonstrada a dificuldade de comunicação entre a mídia e o Judiciário, cumpre agora esclarecer os principais obstáculos no acesso à Justiça. De acordo com o sociólogo Boaventura de Souza Santos
, pode-se classificar em três tipos os óbices ao acesso à justiça. Os econômicos, que se referem aos altos custos para litigar, notadamente, as custas judiciais e os honorários advocatícios. Os sociais, representados na dificuldade de reconhecimento de direitos, principalmente, nas classes menos abastadas, e os culturais, sinônimos da falta de disposição para interpor uma ação face à insegurança e a ineficácia na resolução do conflito. 
A essas dificuldades, acrescenta Mauro Cappelletti
: a) o obstáculo organizacional, que se refere à defesa de direitos difusos e coletivos, a qual, dificilmente, um indivíduo sozinho terá motivação, informação ou poder suficientes para propor ou sustentar, b) o obstáculo processual, representado pela ineficácia ou inadequação do processo judicial tradicional em resolver certas questões ou espécies de litígios, bem como assegurar uma pretendida efetivação de direitos. 

Inspirado nas idéias de Cappelletti, o juiz J. E. Carreira Alvim, no artigo Justiça: acesso e descesso
, apresenta as três etapas do desenvolvimento do conceito de acesso à Justiça no Brasil.

4.3.1  Acesso aos necessitados

A primeira fase do desenvolvimento do conceito de acesso à Justiça no Brasil teve como foco a superação do óbice econômico. Neste sentido, a Lei 1.060/ 50 incumbiu aos poderes públicos federal e estadual, independentemente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, a concessão da assistência judiciária aos necessitados. 

Considerando necessitado, todo aquele cuja situação econômica não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, a lei compreende no conceito de assistência judiciária desde a isenção das custas processuais e honorários de advogado até as indenizações devidas às testemunhas e despesas com a realização do exame de código genético – DNA. 

Em Salvador, alguns serviços oferecem orientação e acompanhamento de advogados gratuitamente. São eles: a Defensoria Pública Federal e do Estado, o Ministério Público, o Patronato de Presos e Egressos, a AJUCA (Assistência Jurídica a Criança e ao Adolescente), o SOAJ (Serviço de Orientação e Assistência Judiciária da Ordem dos Advogados do Brasil), o SAJU (Serviço de Apoio Jurídico da Universidade Federal da Bahia), o Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Católica, da Unifacs e das Faculdades Jorge Amado. 

4.3.2  Representação dos interesses difusos

Preocupada com a incapacidade do processo civil tradicional, de cunho individualista, servir a proteção dos direitos ou interesses difusos, a segunda onda de acesso à Justiça buscou desenvolver dispositivos que assegurassem a legitimidade a determinados entes na defesa desses interesses, uma vez que um indivíduo sozinho não teria informação, motivação e até mesmo poder suficiente para representar direitos que pertencem a uma coletividade. 

Neste sentido, as ações coletivas foram previstas pela Constituição de 1988 em diversos dispositivos, ora permitindo que as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, tenham legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente; ora concedendo mandado de segurança coletivo a partido político com representação no Congresso Nacional, ou a organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano; ora reconhecendo ser função institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.  

Além disso, diversas leis ordinárias, como a Lei n. 7.347/ 85, dispondo sobre a ação civil pública, e a Lei n. 8.078/ 90, sobre a proteção do consumidor, disciplinam as ações coletivas que compreendem direitos e interesses difusos. 

4.3.3  Novos procedimentos e formas de resolver conflitos

Não se consegue reformar a Justiça sem se reformar a estrutura do Poder Judiciário, pois a simples alteração de leis processuais, mesmo com a intenção deliberada de desfazer os pontos de estrangulamento, não produz por si só os almejados efeitos. Sob este aspecto, a terceira onda de acesso à Justiça se caracteriza por uma nova estrutura do Judiciário e por procedimentos originais.

Neste diapasão, merece destaque a instituição dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais, pelas Leis 9.099/95 (Estaduais) e 10.259/ 01 (Federais), facilitando o acesso à Justiça, em face dos entes públicos.

Também por força dessa onda, tiveram lugar as minirreformas processuais, na última década do século passado, quando foram promulgadas diversas leis, buscando acelerar os procedimentos. Neste sentido, podemos citar: a Lei n. 10.444/ 02, que instituiu a audiência preliminar, com o deliberado propósito de estimular a composição das partes, abortando, por essa forma, o litígio; e a Lei n. 9.307/96, que disciplinou a arbitragem, com o intuito de desafogar o Judiciário, permitindo as partes solucionarem seus litígios através da justiça privada.   

5  METODOLOGIA

O presente projeto tem por objetivo o desenvolvimento de uma revista que sistematizará as diversas iniciativas existentes em Salvador com o intuito de tornar a Justiça mais acessível à população. Neste sentido, até o momento, foram mapeados os seguintes projetos, os quais seguem mais detalhados no anexo deste planejamento:

· Governo Federal:
Defensoria Pública Federal, Juizados Especiais Cíveis e Criminais. 
· Governo Estadual:
Defensoria Pública Estadual, Procon (Superintendência de Proteção e Defesa do Consumidor), CEVIBA (Centro de Atendimento às Vítimas de Violência na Bahia), PROVITA (Programa de Proteção a Testemunhas).  
· Poder Judiciário 
Tribunal de Justiça: “Balcões de Justiça e Cidadania”, “Justiça Itinerante”, “Núcleo de Conciliação Prévia” e “Justiça, Escola e Cidadania”.
· Ministério Público: 
MP vai às ruas.
· Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia: 
Serviço de Orientação e Assistência Jurídica da OAB.
· Universidades: 
Serviço de Apoio Jurídico (UFBA), Núcleo de Prática Jurídica da UCSAL, da Unifacs e das Faculdades Jorge Amado.
· Organizações não governamentais: 
Centro de Defesa da Bahia (CEDECA–BA) e Juspopoli; 
· Outros: 
Patronato de Presos e Egressos, AJUCA (Assistência Jurídica a Criança e ao Adolescente), SOAJ (Serviço de Orientação e Assistência Judiciária).  
A idéia é conhecer esses projetos e entrevistar seus coordenadores com o intuito de trabalhar com a idéia de acesso à Justiça (seguem anexas as perguntas das entrevistas). Após a visita aos projetos, desenvolveremos os textos da revista, a qual será divida em sessões conforme o conceito de acesso à Justiça. 

Por exemplo, na seção sobre a transposição do óbice econômico haveria textos sobre a Defensoria Pública Federal e do Estado, o Ministério Público, o Patronato de Presos e Egressos, a AJUCA, o SOAJ, o SAJU, o Núcleo de Prática Jurídica da UCSAL, da Unifacs e das Faculdades Jorge Amado. Na seção sobre Ações Coletivas, haveria textos sobre o Ministério Público e outras entidades que tem se mostrado participativas na defesa de interesses coletivos. Por fim, na sessão sobre nova estrutura do Judiciário e procedimentos originais, haveria textos sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, a ONG Juspopoli, os Balcões de Justiça e Cidadania, a Justiça Itinerante e os Núcleos de Conciliação Prévia. Outra idéia seria dividir a revista em sessões conforme a área do direito: família, civil, penal.      

6  CRONOGRAMA

	Mês
	Atividade

	Julho
	Leitura da Bibliografia sobre Acesso à Justiça + Mapeamentos dos Projetos e Programas existentes em Salvador;

	Agosto
	Entrevistas e Vivências nos Projetos e Programas mapeados; 

	Setembro
	Produção dos Textos e Diagramação da Revista;

	Novembro
	Revisão do Produto; 

	Dezembro
	Entrega e Defesa;
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� O interesse público está relacionado ao interesse da coletividade e é frequentemente associado a um jornalismo de utilidade pública, ao passo que, o interesse do público está relacionado ao interesse pessoal e geralmente é associado a um jornalismo sensacionalista. 


� Os sites da Associação dos Magistrados da Bahia, Ministério Público do Estado da Bahia, A Tarde, Correio da Bahia e outros encontrados através do buscador Google também foram consultados ao longo deste trabalho. Para maiores informações sobre a pesquisa bibliográfica realizada, ver seção Obras Consultadas desta memória.


� Vale mencionar que o medo de sofrer represálias, o qual afeta, sobretudo, a população de baixa renda também constitui obstáculo cultural no acesso à justiça, segundo estudos de Boaventura de Souza Santos. 


� Para maiores informações sobre os obstáculos enfrentados por essa população no acesso à justiça, ver a seção Produção desta Memória.


� Dados fornecidos pela Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia.


� Para saber mais sobre o uso de recursos literários em Janela da Justiça, ver seção Linguagem do Projeto Editorial 2ª Versão.


� Para maiores informações sobre a escolha do tamanho do caderno, ver seção Formato na segunda versão do projeto editorial de Janela da Justiça em anexo. 


� O tablóide mede 25 x 29,7 cm, ao passo que o standard - formato comumente utilizado nos jornais - mede 54 x 29,7 cm.


� Nesse sentido, apontam as estatísticas dos Balcões de Justiça e Cidadania e Escritórios de Mediação, serviços que oferecem orientação jurídica e resolvem conflitos extrajudicialmente nas comunidades de baixa renda; e também as estatísticas da Defensoria Pública da Bahia e do Serviço de Orientação e Assistência Judiciária da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia, organismos que realizam consultoria jurídica e o acompanhamento de processos daqueles que não podem pagar um advogado.


� � HYPERLINK "http://conjur.estadao.com.br/" ��http://conjur.estadao.com.br/�. 


� � HYPERLINK "http://canaljustica.jor.br/" ��http://canaljustica.jor.br/�


� Nesse sentido, a Associação dos Magistrados do Brasil (AMB) vem promovendo cursos de capacitação jurídica para comunicadores. Na Bahia, essas capacitações vêm ocorrendo desde outubro de 2006 em diversas cidades do Estado. Os cursos resultam da parceria entre a AMB, Associação dos Magistrados da Bahia, Tribunal de Justiça do Estado, sindicatos de jornalistas e radialistas, Universidade Federal da Bahia e Faculdade Ruy Barbosa.


� Em nível federal se destaca o Prêmio Nacional de Comunicação e Justiça com a premiação de projetos que divulgam o Judiciário de maneira eficiente. Voltado para as assessorias de imprensa dos órgãos judiciais, o prêmio é uma iniciativa do Fórum Nacional de Comunicação e Justiça. Em nível local, o Prêmio OAB-BA de Jornalismo Barbosa Lima Sobrinho premia os melhores trabalhos de comunicação nas categorias jornalismo impresso (texto e fotografia), radiofônico e televisivo. O prêmio é uma iniciativa da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Bahia.    


� Enquanto o jornalismo atua em ciclos temporais cada vez mais curtos, a justiça necessita de tempo para desenvolver a sua ação. Enquanto o jornalismo cultiva a simplicidade e a síntese na apresentação dos acontecimentos, a justiça prescinde de uma linguagem especializada.


� Tal como a cobertura de economia e outras áreas do conhecimento que prescindem de uma linguagem especializada, as matérias e reportagens sobre o Judiciário são difíceis de ler na medida em que empregam termos que não são de uso corrente. Nesse sentido, é ilustrativo o caso do site Consultor Jurídico, da Agência de Notícias do Estado de S. Paulo, que apesar de ser uma publicação dirigida a um público leigo, reproduz, na íntegra, sentenças e acórdãos judiciais.     


� Esse recurso é bastante utilizado pelo A Tarde e, por vezes, também verificado no Correio da Bahia. 


� De acordo com a Lei 9099/95, que transformou os Juizados de Pequenas Causas nos Juizados Especiais, a dispensa de advogado só é permitida nas causas até 20 salários mínimos e a isenção das custas processuais é válida apenas nos procedimentos que antecedem aos recursos. 


� A competência é a delimitação da área de atuação de cada juiz. Nos Juizados, em 1995, ela foi ampliada de 20 para 40 salários mínimos, autorizou o ingresso não apenas de pessoas físicas como autores, mas também de microempresas e condomínios e ainda permitiu a execução de cheques e notas promissórias, bem como dos julgados realizados nos Juizados Especiais. A execução é o procedimento em que se busca a realização do acordo feito ou da sentença proferida pelo juiz, quando as partes espontaneamente não os cumprem.  


� Tabela das áreas de ponderação feita com base nos dados do Censo 2000.  


� As questões de família integram 90% das demandas dos Balcões de Justiça e Cidadania e Escritórios de Mediação e 80% das demandas da Defensoria Pública.


� Critério de noticiabilidade que leva em consideração o alcance da notícia no sentido de quantas pessoas ela deve atingir. 


� De acordo com dados da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia, a Defensoria Pública é responsável por 80% das demandas criminais, 70% das ações de família e 40% das causas cíveis em trâmite no Estado. 


� De acordo com dados da Coordenação dos Juizados Especiais, referentes a julho de 2006, os Juizados Especiais Cíveis são responsáveis por 98,9% dos processos em trâmite na capital. 


� A ONG Juspopuli desenvolve um trabalho de educação sobre direitos e resolução extrajudicial de controvérsias nas comunidades do Engenho Velho da Federação, Fazenda Grande do Retiro, Palestina e Calabar, através dos Escritórios de Mediação. 


� O curso incluía debates e seminários com representantes da Polícia Civil, Militar, Corregedoria dessas instituições, visando solucionar o problema da violência no bairro. 


� Visitei os Balcões de Justiça do Nordeste de Amaralina, Uruguai, Lobato, Plataforma, Castelo Branco e Pau da Lima; e os Escritórios de Mediação do Calabar e do Engenho Velho da Federação. 


� Nesse sentido, o módulo sobre direitos humanos e mediação de conflitos da ong Juspopuli, o relatório conjunto de atividades desenvolvidas pelas instituições conveniadas com o Tribunal de Justiça da Bahia para execução do Projeto Balcão de Justiça e Cidadania, o mapeamento nacional de programas públicos e não governamentais sobre acesso à justiça por sistemas alternativos de administração de conflitos do Ministério da Justiça, as informações institucionais sobre os Balcões de Direito, encontradas no site da Secretaria de Estado e Direitos Humanos do Ministério da Justiça, a matéria Justiça Comunitária publicada no site reporterbrasil e as várias notícias encontradas na página do Tribunal de Justiça da Bahia e no A Tarde. Para maiores informações sobre esse material, ver seção Referências e Obras Consultadas desta memória.     


� O estudo Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, divulgado pelo Ministério da Justiça em 2004, trazia informações sobre orçamento, número de defensores na ativa, remuneração, comarcas atendidas, quantidade de atendimentos e audiências, existência de Lei Orgânica, Conselho Superior, Ouvidoria, etc. 


� Entrevistas realizadas: Genaldo Lemos (dirigente da instituição durante 18 anos), Jânio Neri (primeiro administrador eleito pela classe), Laura Fabíola Fagury (defensora que deflagrou a primeira greve dos defensores), Tereza Cristina Ferreira (representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado da Bahia), Liliane Cavalcante (subdefensora), Cláudio Piansky (coordenador de assistência jurídica da capital), Maria Célia Padilha (corregedora), Betânia Ferreira (fundadora e primeira presidente da ADEP-BA), Cléssia Andrade (igualmente fundadora da ADEP-BA), Clériston Macedo (defensor público e ex-secretario da ADEP-BA), Vitória Bandeira (defensora pública e ex-subdefensora).  


� Nesse sentido, entrevistei o juiz do Ivanilton Santos, do Juizado de Causas Comuns da Liberdade, a juíza Joanice Guimarães, do Juizado Criminal do Largo do Tanque e os juízes Raimundo Nonato, Aurelino Pereira e Moacir Reis, dos Juizados do Consumidor da Baixa dos Sapateiros, da Federação e dos Barris, respectivamente.  


� http://www.direitodoestado.com.br/


� Box é a delimitação utilizada para dar destaque a certas informações da matéria. 


� Para maiores informações sobre os elementos recorrentes de Janela da Justiça, ver Manual do Projeto Gráfico em anexo.


� Desenho de uma determinada família de letras como, por exemplo, Verdana, Futura, Arial, etc. 


� São aqueles que contêm traços nas extremidades das letras, como por exemplo, Times New Roman, Garamond, Humanistic, etc. Eles guiam os olhos do leitor de uma letra à outra e são bastante recomendados para publicações impressas. Para saber mais sobre os tipos utilizados em Janela da Justiça, ver Manuel do Projeto Gráfico em anexo.


� Tipos que não contem traços, são retos, como por exemplo, Helvética, Verdana, Arial, Futura, etc. São recomendados para a leitura na web.  





� Estou cursando o sétimo semestre na Universidade Salvador (Unifacs). 


� Para saber sobre os custos de publicação de Janela da Justiça, ver tabela disponibilizada no ANEXO F.


� Parte do jornal que é preenchida pelo conteúdo, incluindo o título, o texto, as imagens, o cabeçalho e o rodapé.


� Isto é, todas as linhas têm o mesmo comprimento e são alinhadas tanto à esquerda quanto à direita.


� MANGUEL, Alberto apud  NOBLAT, Ricardo. A arte de fazer um jornal diário. São Paulo: Contexto, 2006. 


� NOBLAT, Ricardo. A arte de fazer um jornal diário. op. cit. p. 15


� BRITO, Eduardo. Tendência para formato menor. Disponível em: <� HYPERLINK "http://www.anj.org.br" ��www.anj.org.br�>. Acesso em: 20 mar. 2004.





� PENA, Felipe. Jornalismo Literário. São Paulo: Contexto, 2006,  p. 54.


� NOBLAT, Ricardo. A arte de fazer um jornal diário.São Paulo: Contexto, 2006.


� CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1988


� SANTOS, Boaventura de Souza. Pela Mão de Alice: O Social e o Político na Pós-Modernidade. São Paulo: Cortez, 2000.


� KLIPPEL, Rodrigo. A correspondência entre o amplo acesso ao Judiciário e o paradigma democrático. Uma perspectiva histórica. Jus Navigandi, Teresina, ano 7, n. 60, nov. 2002. Disponível em: http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=3396. Acesso em: 15 jul. 2006.


� Op. cit., idem, ibidem.


� Prometendo uma reviravolta na situação que houvera sido perenizada pelos grandes latifundiários que dominaram a “República Velha”, a Constituição de 1934, além de prever que “todos os poderes emanam do povo e em nome dele são exercidos”, inaugura, no Direito Brasileiro, institutos como o mandado de segurança, a ação popular e a assistência judiciária aos necessitados. Neste sentido, também, a Constituição de 46, reagindo ao modelo ditatorial instaurando pela Carta de 37, reafirma os institutos previstos na Constituição de 34 que haviam sido vetados pela Constituição Polaca. Por fim, a Constituição de 88, conhecida como Carta Cidadã, re-implanta o sistema democrático no país e quebra a tradição do constitucionalismo nacional, iniciando a sua normatização pela declaração dos direitos individuais, coletivos e sociais, demonstrando claramente a sua importância face outros aspectos estruturais. Ademais, o mencionado Diploma amplia o irrestrito acesso ao judiciário não somente às situações de lesão a direito, mas também ao perigo de sua ocorrência, e prevê, além dos institutos já mencionados, o mandado de segurança coletivo, o mandado de injunção e o habeas data.   


� Sob a justificativa de conter uma suposta ameaça comunista, Getúlio Vargas decreta a Constituição de 1967, que além de vedar o conhecimento de questões exclusivamente políticas pelo Judiciário, prevê a pena de morte, a censura, os tribunais de exceção e a limitação dos direitos individuais pelo interesse público. Utilizando-se do mesmo pretexto utilizado para imposição da Constituição Polaca, o Ato Institucional nº 5, altera substancialmente a Carta de 67, ao prever a possibilidade de decreto de recesso do Poder Legislativo, a intervenção nos Estados e Municípios e a suspensão dos direitos políticos de qualquer cidadão por 10 anos. Ademais, suspende as garantias constitucionais de vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade dos magistrados, veda parcialmente o habeas corpus e exclui da apreciação judicial todos os atos praticados de acordo com este Ato, bem como seus respectivos efeitos. Por fim, em pleno auge do regime ditatorial, a Carta de 69, além de manter o AI 5, restringe ainda mais o direito de ação, na medida em que torna obrigatório, em alguns casos, o exaurimento do conflito de interesses nas instâncias administrativas.


   


� NETO, Antônio Fausto. Comunicação e Mídia Impressa. Estudo sobre a AIDS. São Paulo: Hacker Editores, 1999, p. 09. 


� SOETHE, Cristiane. Os desafios da comunicação no Judiciário: Uma visão a partir do Foro de Blumenau (SC). Disponível em: � HYPERLINK "http://www.comtexto.com.br/2convicomartigoCristianeSoethe.htm" ��http://www.comtexto.com.br/2convicomartigoCristianeSoethe.htm�, acesso 06/02/06


� REBELO, José Henrique Guaracy. Conferência proferida no "Seminário sobre Acesso à Justiça", realizado pelo Centro de Estudos Judiciários, nos dias 24 e 25 de abril de 2003, no auditório do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte-MG.


� Revista Fórum: debates sobre justiça e cidadania, 03ª ed., jun/ jul de 2002.


� BARBOSA, Henrianne. Poder Judiciário e Comunicação Democrática. Disponível em: � HYPERLINK "http://www.comtexto.com.br/artigoHenriannepoderjudiciario.htm" ��http://www.comtexto.com.br/artigoHenriannepoderjudiciario.htm�, acesso 06/02/06


� Revista Fórum: debates sobre justiça e cidadania, 12ª ed., jan/ out de 2004.	


� Trecho da entrevista Repórter que faz Justiça com o jornalista Chico Otávio. In Revista Fórum: debates sobre justiça e cidadania, 12ª ed., jan/ out de 2004.


� SANTOS, Boaventura de Souza. Pela Mão de Alice: O Social e o Político na Pós-Modernidade. Cortez Editora, São Paulo, 2000.


� CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1988


� ALVIM, J. E. Carreira. Justiça: acesso e descesso. Jus Navigandi, Teresina, ano 7, n. 65, maio 2003. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4078>. Acesso em: 15 jul. 2006.





PAGE  
25

